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I 

(Resoluções, recomendações e pareceres) 

PARECERES 

COMISSÃO EUROPEIA 

PARECER DA COMISSÃO 

de 14 de Abril de 2010 

relativo ao projecto alterado de eliminação de resíduos radioactivos provenientes do 
edifício 443.26, explorado pela General Electric Healthcare Ltd (ex Amersham plc) no Harwell 
International Business Centre, Reino Unido, em conformidade com o artigo 37. o do Tratado 

Euratom 

(Apenas faz fé o texto em língua inglesa) 

(2010/C 95/01) 

Em 11 Novembro 2009, a Comissão Europeia recebeu do Governo britânico, em conformidade com o 
artigo 37. o do Tratado Euratom, os dados gerais relativos ao projecto de eliminação de resíduos radioactivos 
provenientes do edifício 443.26, explorado pela General Electric Healthcare Ltd (ex Amersham plc). 

Com base nesses dados e após consulta do grupo de peritos, a Comissão formulou o seguinte parecer: 

1. A distância entre a instalação e o território do Estado-Membro mais próximo, neste caso a França, é 
aproximadamente de 225 km. 

2. A alteração programada traduz-se num aumento previsto do limite autorizado de descarga de rádão-222 
para a atmosfera. 

3. Em condições de funcionamento normais, a alteração programada não resultará num nível de exposição 
susceptível de afectar a saúde da população noutros Estados-Membros. 

4. Em caso de libertações não programadas de efluentes radioactivos que se possam seguir a um acidente 
do tipo e magnitude considerados nos dados gerais, as doses recebidas noutro Estado-Membro não serão 
passíveis de afectar a população do ponto de vista sanitário. 

Em conclusão, a Comissão é de parecer que a execução do plano para a eliminação de resíduos radioactivos, 
independentemente da sua forma, provenientes do edifício 443.26, explorado pela General Electric Health
care Ltd (ex Amersham plc), no Harwell International Business Centre, Reino Unido, tanto em condições 
normais de funcionamento como em consequência de um acidente do tipo e magnitude considerado nos 
dados gerais, não é passível de resultar na contaminação radioactiva das águas, do solo ou do espaço aéreo 
de outro Estado-Membro. 

Feito em Bruxelas, em 14 de Abril de 2010. 

Pela Comissão 

Günther OETTINGER 
Membro da Comissão
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II 

(Comunicações) 

COMUNICAÇÕES ORIUNDAS DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS 
DA UNIÃO EUROPEIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Autorização de auxílios estatais no âmbito das disposições dos artigos 107. o e 108. o do TFUE 

Casos relativamente aos quais a Comissão não levanta objecções 

(2010/C 95/02) 

Data de adopção da decisão 15.1.2010 

Número de referência do auxílio estatal N 178/08 

Estado-Membro Espanha 

Região Castilla y León 

Denominação (e/ou nome do beneficiário) Ayuda a la reestructuración de Primayor Elaborados, S.L.U 

Base jurídica Proyecto de Plan de Reestructuración a favor de la sociedad «Primayor 
Elaborados, S.L.U.» 

Tipo de auxílio Auxílio individual 

Objectivo Auxílio à restruturação de uma PME 

Forma do auxílio Garantia do Estado para uma operação de crédito bancário 

Orçamento 2 324 000 EUR 

Intensidade 100 % 

Duração 5 anos 

Sectores económicos Agricultura 

Nome e endereço da entidade que concede o 
auxílio 

Comunidad Autónoma de Castilla y León 
Consejería de Agricultura y Ganadería 
Calle Rigoberto Cortejoso 14, 4 a planta 
47014 Valladolid 
ESPAÑA 

Outras informações Regimes anteriores: auxílio de emergência NN 16/08 (ex N 518/07) 

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está 
disponível no site: 

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/state_aids_texts_pt.htm
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Data de adopção da decisão 19.2.2010 

Número de referência do auxílio estatal NN 01/09 ex CP 154/08 

Estado-Membro Países Baixos 

Região Provincie Overijssel 

Denominação (e/ou nome do beneficiário) Steun voor advisering in verband met het varkensclusterproject, 
provincie Overijssel 

Base jurídica Provinciewet; Begroting van de provincie Overijssel 

Tipo de auxílio Auxílio para serviços de consultoria 

Objectivo Subvenção de um projecto destinado a estudar a possibilidade de um 
agrupamento sustentável de empresas familiares de criação primária de 
suínos, bem como a facilitar a sua concretização. 

Forma do auxílio Subvenção única 

Orçamento 214 358 EUR 

Intensidade Máximo 50 % 

Duração Em 2005, uma única vez 

Sectores económicos Criação primária de suínos 

Nome e endereço da entidade que concede o 
auxílio 

Provincie Overijssel 
NEDERLAND 

Outras informações — 

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está 
disponível no site: 

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/state_aids_texts_pt.htm 

Data de adopção da decisão 10.2.2010 

Número de referência do auxílio estatal N 34/10 

Estado-Membro Bélgica 

Região Flandres 

Denominação (e/ou nome do beneficiário) Beperkte steun voor primaire producenten die getroffen zijn door de 
financiële crisis 

Base jurídica Besluit van de Vlaamse regering betreffende steun aan de investeringen 
en aan de installatie in de landbouw ( 1 ) 

Tipo de auxílio Regime de auxílios 

Objectivo Auxílios destinados a sanar uma perturbação grave da economia 

Forma do auxílio Guarantia e bonificação de juros 

Orçamento Orçamento total de 2,73 milhões de EUR 

Intensidade — 

Duração 31.12.2010
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Sectores económicos Agricultura 

Nome e endereço da entidade que concede o 
auxílio 

Vlaams Landbouwinvesteringsfonds (VLIF) 
Ellipsgebouw 4e verdieping 
Koning Albert II-laan 35 bus 41 
1030 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË 

Outras informações — 

( 1 ) Besluit van de Vlaamse regering van 20 november 2000 betreffende steun aan de investeringen en de installatie in de landbouw, BS, 
14.2.2001. 

O texto da decisão na(s) língua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados confidenciais, está 
disponível no site: 

http://ec.europa.eu/community_law/state_aids/state_aids_texts_pt.htm
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IV 

(Informações) 

INFORMAÇÕES ORIUNDAS DAS INSTITUIÇÕES, ÓRGÃOS E ORGANISMOS 
DA UNIÃO EUROPEIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

Taxas de câmbio do euro ( 1 ) 

14 de Abril de 2010 

(2010/C 95/03) 

1 euro = 

Moeda Taxas de câmbio 

USD dólar americano 1,3615 

JPY iene 127,42 

DKK coroa dinamarquesa 7,4431 

GBP libra esterlina 0,88140 

SEK coroa sueca 9,7327 

CHF franco suíço 1,4368 

ISK coroa islandesa 

NOK coroa norueguesa 7,9955 

BGN lev 1,9558 

CZK coroa checa 25,048 

EEK coroa estoniana 15,6466 

HUF forint 262,65 

LTL litas 3,4528 

LVL lats 0,7082 

PLN zloti 3,8549 

RON leu 4,1440 

TRY lira turca 2,0162 

Moeda Taxas de câmbio 

AUD dólar australiano 1,4583 

CAD dólar canadiano 1,3571 

HKD dólar de Hong Kong 10,5665 

NZD dólar neozelandês 1,9089 

SGD dólar de Singapura 1,8734 

KRW won sul-coreano 1 514,11 

ZAR rand 9,9682 

CNY yuan-renminbi chinês 9,2932 

HRK kuna croata 7,2570 

IDR rupia indonésia 12 257,63 

MYR ringgit malaio 4,3575 

PHP peso filipino 60,615 

RUB rublo russo 39,4845 

THB baht tailandês 43,922 

BRL real brasileiro 2,3744 

MXN peso mexicano 16,5400 

INR rupia indiana 60,2190
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( 1 ) Fonte: Taxas de câmbio de referência publicadas pelo Banco Central Europeu.



INFORMAÇÕES ORIUNDAS DOS ESTADOS-MEMBROS 

Decisão sobre uma medida de saneamento da empresa KD Life Asigurări S.A. 

(Publicação em conformidade com o artigo 6. o da Directiva 2001/17/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
19 de Março de 2001, relativa ao saneamento e à liquidação das empresas de seguros) 

(2010/C 95/04) 

Empresa de seguros KD Life Asigurări S.A. 
Calea Giulești nr. 8D, et. 3, sector 6 
București 
ROMÂNIA 

Data, entrada em vigor e natureza da decisão Decisão n. o 190 de 3 de Março de 2010 
Entrada em vigor: 3 de Março de 2010 
Saneamento financeiro sob administração especial 

Autoridade competente Comissão de Supervisão dos Seguros 

Autoridade de supervisão Comissão de Supervisão dos Seguros 

Administrador especial nomeado Nicolae Eugen Crișan 
Calea Giulești nr. 8D, et. 3, sector 6 
București 
ROMÂNIA 

Legislação aplicável Lei n. o 503/2004 relativa ao saneamento financeiro e 
falência das empresas de seguros
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V 

(Pareceres) 

PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS 

COMISSÃO EUROPEIA 

CONVITE ESPECÍFICO À APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS — EAC/19/10 

Estatuto Universitário Erasmus 2011 

(2010/C 95/05) 

1. OBJECTIVOS E DESCRIÇÃO 

O Estatuto Universitário Erasmus constitui o enquadramento geral para as actividades de cooperação 
europeia que uma instituição de ensino superior poderá realizar no âmbito do programa Erasmus ao abrigo 
do programa «Aprendizagem ao Longo da Vida». O Estatuto Universitário Erasmus constitui uma condição 
prévia para a organização da mobilidade de estudantes, de docentes e de pessoal universitário, a realização 
de cursos de línguas intensivos e de programas intensivos no âmbito do programa Erasmus, bem como a 
candidatura a projectos multilaterais, a redes e a medidas de acompanhamento e ainda a organização de 
visitas preparatórias pelas instituições de ensino superior. O Estatuto Universitário Erasmus baseia-se na 
decisão do programa «Aprendizagem ao Longo da Vida» ( 1 ), que abrange o período de 2007 a 2013. Os 
objectivos específicos do programa «Aprendizagem ao Longo da Vida» estão enunciados n. o 3 do artigo 1. o 
da referida decisão. 

2. CANDIDATOS ELEGÍVEIS 

O Estatuto Universitário Erasmus é aplicável a todas as instituições de ensino superior especificadas n. o 10 
do artigo 2. o da decisão. 

Os candidatos devem estar estabelecidos num dos países seguintes: 

— os 27 Estados-Membros da União Europeia, 

— os países da EFTA e do EEE: Islândia, Listenstaine e Noruega, 

— os países candidatos à adesão: Turquia, Croácia e antiga República jugoslava da Macedónia, 

— Suíça ( 2 ). 

3. PRAZOS PARA A APRESENTAÇÃO DAS CANDIDATURAS 

As candidaturas respeitantes ao Estatuto Universitário devem ser apresentadas até 30 de Junho de 2010.
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( 1 ) Decisão n. o 2006/1720/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de Novembro de 2006, que estabelece um 
programa de acção no domínio da aprendizagem ao longo da vida. Consultar: http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/ 
/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2006:327:0045:0068:PT:PDF 

( 2 ) A participação da Suíça decorre do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, que estabelece os 
termos e as condições de participação da Confederação Suíça no programa «Juventude em Acção» e no programa de 
acção no domínio da «Aprendizagem ao Longo da Vida» (2007-2013) (assinado em 15 de Fevereiro de 2010 — ainda 
não publicado).

http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2006:327:0045:0068:PT:PDF
http://eur-lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=OJ:L:2006:327:0045:0068:PT:PDF


4. INFORMAÇÕES COMPLETAS 

A informação sobre o programa Erasmus e o Estatuto Universitário Erasmus pode ser consultada na 
internet, no seguinte endereço: http://ec.europa.eu/llp 

As candidaturas devem ser apresentadas em conformidade com as orientações que a Agência de Execução 
relativa à Educação, ao Audiovisual e à Cultura disponibiliza no seguinte endereço: http://eacea.ec.europa.eu/ 
/youth/index_en.htm
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA COMERCIAL 
COMUM 

COMISSÃO EUROPEIA 

Aviso da caducidade iminente de certas medidas anti-dumping 

(2010/C 95/06) 

1. Tal como previsto no n. o 2 do artigo 11. o Regulamento (CE) n. o 1225/2009 do Conselho, de 
30 de Novembro de 2009, relativo à defesa contra as importações objecto de dumping dos países não 
membros da Comunidade Europeia ( 1 ), a Comissão Europeia anuncia que, a menos que seja dado início a 
um reexame em conformidade com o procedimento abaixo indicado, as medidas anti-dumping a seguir 
referidas caducarão na data mencionada no quadro infra. 

2. Procedimento 

Os produtores da União podem apresentar um pedido de reexame, por escrito. Este pedido tem de conter 
elementos de prova suficientes de que a caducidade das medidas teria como resultado provável a continua
ção ou reincidência do dumping e do prejuízo. 

Caso a Comissão decida reexaminar as medidas em questão, os importadores, os exportadores, os repre
sentantes do país de exportação e os produtores da União terão, então, a oportunidade de completar, refutar 
ou comentar as questões expostas no pedido de reexame. 

3. Prazo 

Os produtores da União podem apresentar um pedido de reexame, por escrito, endereçado à Comissão 
Europeia, Direcção-Geral do Comércio (Unidade H-1), N-105 4/92, 1049 Bruxelles/Brussel, BELGIQUE/ 
BELGIË ( 2 ), em qualquer momento a partir da data de publicação do presente aviso e até três meses antes 
da data indicada no quadro infra. 

4. O presente aviso é publicado em conformidade com o disposto no n. o 2 do artigo 11. o do Regula
mento (CE) n. o 1225/2009. 

Produto País(es) de origem ou 
de exportação Medidas Referência Data de 

caducidade 

Produtos laminados pla
nos, de grãos orientados, 
de aço ao silício, denomi
nado «magnético» 

Estados Unidos 
da América 

Direito 
anti-dumping 

Regulamento (CE) n. o 1371/2005 
do Conselho (JO L 223 de 
27.8.2005, p. 1) 

28.8.2010 

Compromisso Decisão 2005/622/CE da Comissão 
(JO L 223 de 27.8.2005, p. 42)
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( 1 ) JO L 343 de 22.12.2009, p. 51. 
( 2 ) Fax +32 22956505.



PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE 
CONCORRÊNCIA 

COMISSÃO EUROPEIA 

AUXÍLIO ESTATAL — PAÍSES BAIXOS 

Auxílio estatal C 11/09 [relacionado com o NN 2/10 (ex N 429/09) e N 19/10] — Medidas de 
recapitalização a favor do FBN e do grupo ABN Amro 

Convite à apresentação de observações, nos termos do n.o 2 do artigo 108.o, do Tratado TFUE 

(Texto relevante para efeitos do EEE) 

(2010/C 95/07) 

Por carta de 5 de Fevereiro de 2010, publicada na língua que faz fé a seguir ao presente resumo, a Comissão 
notificou aos Países Baixos a sua decisão de alargar o procedimento previsto no artigo 108. o , n. o 2, do TFUE 
relativamente à medida acima mencionada. 

As partes interessadas podem apresentar as suas observações sobre a medida em relação à qual a Comissão 
deu início ao procedimento no prazo de um mês a contar da data de publicação do presente resumo e da 
carta que o acompanha, enviando-as para o seguinte endereço: 

Comissão Europeia 
Direcção-Geral da Concorrência 
Registo dos Auxílios Estatais 
Edifício/Escritório J-70 03/225 
1049 Bruxelles/Brussel 
BELGIQUE/BELGIË 

Fax +32 22961242 

Estas observações serão comunicadas aos Países Baixos. Qualquer interessado que apresente observações 
pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido. 

RESUMO 

I. PROCEDIMENTO 

1. Em 8 de Abril de 2009, a Comissão iniciou o procedimento 
previsto no artigo 108. o , n. o 2, do TFUE no que diz respeito 
ao alegado auxílio ao Fortis Bank Nederland (FBN) e à parte 
neerlandesa das actividades do ABN Amro (ABN Amro N). A 
Comissão tem dúvidas de que o Estado neerlandês tenha 
concedido ao FBN empréstimos em condições do mercado, 
quando retomou os empréstimos concedidos ao FBN pelo 
Fortis Holding, imediatamente após a desintegração deste 
último. A Comissão tem igualmente dúvidas de que o Estado 
Neerlandês tenha pago o preço de mercado ao FBN quando 
adquiriu o ABN Amro N ao FBN em Dezembro de 2008. 

2. Em 17 de Julho de 2009, os Países Baixos notificaram à 
Comissão uma recapitalização de 2 500 milhões de EUR a 
favor das suas actividades no ABN Amro. Visto que as me
didas incluídas neste plano foram, entretanto, aplicadas sem 

a aprovação da Comissão, a Comissão considera, presente
mente, que estas medidas constituem um auxílio não notifi
cado. Em 15 de Janeiro de 2010, os Países Baixos notifica
ram medidas adicionais num valor de 4 390 milhões de 
EUR. 

II. DESCRIÇÃO 

3. As medidas de recapitalização notificadas em 17 de Julho de 
2009 consistem em duas medidas: um swap de risco de 
incumprimento e a emissão de valores mobiliários convertí
veis obrigatórios. O Governo neerlandês recorreu a um swap 
de risco de incumprimento para proceder à venda de uma 
protecção de crédito relativa a uma carteira neerlandesa de 
créditos hipotecários no valor de 34 500 milhões de EUR 
propriedade do ABN Amro N, reduzindo assim as suas ne
cessidades de capital em 1 700 milhões de EUR. Pelo seu 
instrumento de protecção de crédito, o Estado neerlandês 
recebe uma comissão anual de 51,5 pontos base (calculada 
como percentagem do valor da carteira no início de cada
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período de referência). Além disso, o Estado neerlandês subs
creveu valores mobiliários convertíveis obrigatórios de Tier 1 
(MCS) com um cupão de 10 %, num valor nominal de 800 
milhões de EUR. Estas duas medidas eram necessárias para 
compensar o défice em capital do ABN Amro Z (que agrupa 
os activos do ABN Amro Holding que não tinham sido 
repartidos entre os três membros do consórcio proprietário 
deste grupo, a saber, o Santander, o Royal Bank of Scotland 
e o Estado neerlandês) e financiar uma primeira parcela dos 
custos da cisão. 

4. As medidas adicionais, que representam um montante de 
4 390 milhões de EUR, afectam o ABN Amro e o FBN. 
Para cobrir as necessidades de capital do FBN, o Estado 
converterá 1 350 milhões de EUR dos seus empréstimos 
de fundos próprios de Tier 2 ao FBN em fundos próprios 
de Tier 1 do FBN. As outras medidas referem-se às activida
des do ABN Amro propriedade do Estado. O Estado subs
creverá emissões adicionais de MCS para compensar os cus
tos suplementares da cisão, o défice de capital decorrente da 
venda do New HBU por um valor inferior ao seu valor 
contabilístico e os custos de integração. O Estado pagará 
também 740 milhões de EUR em numerário para cumprir 
as suas obrigações em relação aos outros dois membros do 
consórcio. Além disso, será criado um mecanismo de garan
tia para as responsabilidades cruzadas, também decorrentes 
da venda do New HBU, o que constituía uma condição 
prévia para autorizar a concentração entre o FBN e o ABN 
Amro N nos termos das regras em matéria de concentrações 
da UE. Este mecanismo implica a concessão ao ABN Amro 
de uma contra-garantia de 950 milhões de EUR do Estado. 
O ABN Amro deve remunerar esta garantia do Estado. 

III. APRECIAÇÃO 

5. A Comissão alarga o procedimento iniciado em 8 de Abril 
de 2009 e alargará o âmbito da investigação para incluir as 
novas medidas. A Comissão considera que algumas ou todas 
estas medidas são susceptíveis de constituir um auxílio esta
tal na acepção do artigo 107. o , n. o 1, do TFUE. A Comissão 
tem igualmente dúvidas de que o plano de reestruturação 
que a empresa propôs esteja inteiramente em conformidade 
com a Comunicação sobre a reestruturação. 

6. Por motivos da estabilidade financeira, a Comissão considera 
que todas as medidas são compatíveis com o artigo 107. o , 
n. o 3, alínea b), do TFEU como auxílios de emergência até 
31 de Julho de 2010. 

IV. OBSERVAÇÃO FINAL 

7. Para evitar mal-entendidos, convém notar que devido a uma 
reorganização empresarial, as designações de algumas enti
dades mencionados na decisão foram modificadas desde a 
adopção da decisão em 5 de Fevereiro de 2010. O ABN 
Amro II é agora oficialmente designado ABN Amro Bank 
NV, o ABN Amro Bank NV é agora The Royal Bank of 
Scotland NV e o ABN Amro Holding NV é agora The Royal 
Bank of Scotland Holding NV. 

TEXTO DA CARTA 

«The Commission wishes to inform the Netherlands that, having 
examined the information supplied by your authorities on the 

measures referred to above in favour of its ABN Amro activities 
and in favour of Fortis Bank Nederland (hereafter “FBN”), it has 
decided to extend the procedure laid down in Article 108(2) of 
the Treaty on the Functioning of the European Union ( 1 ) (TFEU) 
to these measures. Meanwhile, the Commission has decided to 
authorise these measures as rescue aid until 31 July 2010 based 
on Article 107(3)(b) TFEU. 

1. PROCEDURE 

1. On 8 April 2009 ( 2 ), the Commission initiated the 
procedure laid down in Article 108(2) TFEU with 
respect to alleged aid to FBN and the ABN Amro assets 
owned by the Dutch State. 

2. On 16 June 2009, the Dutch Ministry of Finance 
informed the Commission that it was preparing a 
EUR 2,5 billion recapitalisation plan enabling the 
separation of ABN Amro Holding into three parts. The 
Dutch authorities also indicated that at a later stage addi
tional measures might be necessary, without being able to 
quantify these. 

3. On 17 July 2009, the Netherlands formally notified a plan 
with recapitalisation measures worth EUR 2,5 billion: a 
credit default swap (CDS) (with a capital relief effect of 
EUR 1,7 billion) and a Mandatory Convertible Security 
(MCS) of EUR 800 million. The MCS and the CDS were 
implemented on respectively 30 July 2009 and 31 August 
2009. Given that the measures were implemented before 
the Commission took a decision on them, the case was 
moved from the register of notified aid into the non- 
notified aid register under number NN 2/10. 

4. By letter dated 24 July 2009, the Commission asked for 
more information, which the Dutch government provided 
on 19 August 2009 and on 2 September 2009. 

5. On 8 September 2009, the Commission asked for more 
information on the outstanding hybrids capital 
instruments of FBN and ABN Amro, which the Dutch 
government provided on 24 September 2009.
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( 1 ) With effect from 1 December 2009, Articles 87 and 88 of the EC 
Treaty have become Articles 107 and 108 respectively of the Treaty 
on the Functioning of the European Union. The two sets of 
provisions are, in substance, identical. For the purposes of this 
Decision, references to Articles 107 and 108 of the TFEU should 
be understood as references to Articles 87 and 88 respectively, of 
the EC Treaty where appropriate. 

( 2 ) Alleged aid to Fortis Bank Nederland and the ABN Amro Asset 
(OJ C 124, 4.6.2009, p. 19).



6. On 1 September 2009, the Dutch government sent a 
non-paper in which it updated its ABN Amro plans. In 
an addendum to this non-paper sent on 10 November 
2009, the Dutch government indicated that its new plan 
contained State support measures worth in total 
EUR 6,89 billion ( 3 ). Further details were provided in an 
explanatory note on 13 November 2009. 

7. On 4 December 2009, the Dutch government submitted a 
first draft of a business plan for the new entity that will 
result from the merger between FBN and the State's ABN 
Amro activities. 

8. On 15 January 2010, the Dutch government formally 
notified a complete restructuring plan including additional 
State aid measures worth EUR 4,39 billion that were not 
notified in July 2009. This notification was registered 
under number N 19/10. 

2. DESCRIPTION 

2.1. The Beneficiary 

Context 

9. In the Spring of 2007, Royal Bank of Scotland (RBS), 
Banco Santander and Fortis Holding created a new legal 
entity “RFS Holdings” to acquire ABN Amro Holding ( 4 ). 
The members of the consortium set out the arrangements 
for dividing up the operations of ABN Amro Holding in a 
so-called consortium and shareholders’ agreement 
(hereafter “CSA”). 

10. The consortium partners intended to split up ABN Amro 
Holding in three parts. In order to facilitate this break-up, 
the consortium members created so-called tracking shares 
representing the economic ownership of the businesses of 
each consortium member. As a result, Royal Bank of 
Scotland, Banco Santander and Fortis Holding became 
the economic owner of respectively the R-share, S-share 
and N-share (hereafter “ABN Amro R”, “ABN Amro S” and 
“ABN Amro N”). ABN Amro R comprised inter alia the 
Business Units (BU) Global Business and Markets, Global 
Transaction Services and the international network, ABN 
Amro S comprised, inter alia, BU Latin America and BU 
Antoveneta (Italy), while ABN Amro N comprised BU 
Netherlands (including the International Diamond and 
Jewelry Group) and BU Private Banking. 

11. Items that were not allocated to the individual consortium 
members were brought together in the so-called ABN 
Amro Z-share (hereafter ABN Amro Z), together with 
head office functions. Each consortium member holds a 
pro-rata stake ( 5 ) in ABN Amro Z. 

12. On 3 October 2008, the Dutch State acquired FBN from 
Fortis Holding, thereby also becoming the indirect owner 
of ABN Amro N and of 33,81 % of ABN Amro Z, since, 
within the Fortis Group, FBN was the legal owner of these 
shares. 

13. On 17 December 2008, the Dutch State became the 
direct owner of those shares after acquiring them from 
FBN. On 24 December 2008, RBS, Santander and the 
Dutch State signed an amendment to the CSA, by 
which the Dutch State officially took the place of Fortis 
Holding in the CSA. After the purchase of FBN by the 
Dutch State on 3 October 2008, Fortis Holding had 
remained formally a party to the CSA. However, the 
Dutch State committed to indemnify Fortis Holding for 
any charge it would face as a consequence of the 
continuation of its participation in the CSA. 

14. In November 2008, the Dutch State announced already 
that it wished to combine ABN Amro N (which had yet to 
be hived off) with FBN. Before this can happen, ABN 
Amro N needs to be split off in accordance with the 
provisions of the CSA. First a new division will be 
created (ABN Amro II) which will take place in the 
beginning of February 2010. The shares in this 
company (with a banking licence) would then need to 
be transferred to the Dutch State at the end of March 
2010. Then ABN Amro II and FBN can merge and a 
new entity “ABN Amro Group NV” will be created. The 
legal merger is currently scheduled for […] (*). 

15. The Commission decided ( 6 ) that a merger between ABN 
Amro N and FBN would create concentration problems in 
the Dutch banking market, especially in the segments of 
commercial banking and factoring. The Dutch 
government decided to sell a number of activities which 
were grouped in a new entity “New HBU” ( 7 ). On 
19 October 2009, the Dutch State and Deutsche Bank 
concluded a Heads of Agreement document with regard 
to the sale of new HBU. A Share Purchase Agreement 
with Deutsche Bank was signed on 23 December 2009. 

16. The Dutch State will remain the owner of 33,81 % of 
ABN Amro Z but wants to limit the resources needed 
to manage this participation. Therefore, the Dutch State 
will probably transfer its stake in ABN Amro Z to ABN 
Amro II. 

The following table (Table I) explains the current structure 
of ABN Amro Holding and the anticipated demerger of 
ABN Amro II.
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( 3 ) This figure includes the measures of EUR 2,5 billion which were 
notified in June 2009. 

( 4 ) ABN Amro Holding is a financial holding company, which conducts 
its business almost entirely through its wholly owned subsidiary 
ABN Amro Bank NV or this company's own subsidiaries. For a 
detailed flowchart, please see paragraph 16 and 17. 

( 5 ) RBS (38,28 %), Santander (27,91 %) and Fortis Holding (33,81 %). 

(*) Covered by the obligation of professional secrecy. 
( 6 ) For more details see the Commission Decision dated 3 October 

2007 in the merger case Fortis/ABN Amro Assets, Case 
COMP/M.4844 (OJ C 265, 7.11.2007, p. 2). 

( 7 ) New HBU contains the commercial bank HBU (Hollandsche Bank 
Unie), some ABN Amro sales offices (13 out of 78), some ABN 
Amro Corporate Client Units (two out of five) and the factoring 
subsidiary IFN.



17. The most likely future structure of ABN Amro according to the Dutch State is represented in the 
diagram in Table 2 below.
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Economic activities represented by ABN Amro N and 
ABN Amro Z 

18. As indicated above, ABN Amro N consists of the Business 
Unit (BU) Netherlands (including the International 
Diamond and Jewelry Group) and the Business Unit 
Private Banking. 

19. BU Netherlands focuses on retail clients and small- to 
medium-sized enterprises. It offers a broad range of 
commercial and retail banking products and services. 
The company has a multi-channel service model, which 
consists of a network of approximately 600 branches, 
internet banking facilities, customer contact centres and 
ATMs. 

20. In 2008, BU Netherlands had a balance sheet total of 
EUR 158,9 billion, risk-weighted assets (RWA) of 
EUR 83,9 billion and a net operating profit of 
EUR 306 million. For comparison, in 2007 the 
corresponding figures were EUR 141,7 billion, 
EUR 78,7 billion and EUR 882 million. BU Netherlands 
includes the results of the International Diamond and 
Jewelry Group, which reported a net operating profit of 
EUR 28 million in 2008. 

21. BU Private Banking offers private banking services to indi
viduals with net invested assets of more than 
EUR 1 million. It has built up a network, through 
organic growth in the Netherlands and France and 
through acquisitions in Germany (Delbrück Bethmann 
Maffei) and Belgium (Bank Corluy). This BU also 
includes the insurance joint venture Neuflize Vie. 

22. In 2008, BU Private Banking had total assets of 
EUR 18,2 billion, RWA of EUR 7,8 billion, assets under 
management of EUR 102 billion and a net operating 
profit of EUR 165 million. The corresponding figures 
over 2007 were EUR 19,6 billion, EUR 8,2 billion, 
EUR 140 billion and EUR 298 million. 

23. The most recent audited financials of ABN Amro 
indicated that ABN Amro N was marginally profitable 
in the first nine months of 2009 (net profit of 
EUR 45 million compared with EUR 629 million in the 
first nine months of 2008). The drop in net profits was 
mainly attributable to lower net interest income 
(EUR 2 141 million in the first nine months of 2009 
compared with EUR 2 407 million in the first nine 
months of 2008) and an increase of loan loss provisions 
(EUR 838 million in 2009 compared with 
EUR 383 million in 2008). 

24. ABN Amro Z contains tax assets, a number of partici
pations (amongst others in the Saudi Hollandi Bank) and 
the remaining private equity portfolio. On the liabilities 
side, there is a provision to settle obligations in respect of 
the US Department of Justice, other provisions (partly 
personnel related) and inter-company financing of 
company assets. As stated above, the stake owned by 
the Dutch State represents 33,81 % of ABN Amro Z. 

Fortis Bank Nederland 

25. At the end of 2008, FBN had total assets of 
EUR 184 billion and RWA of EUR 45,9 billion. While 
the company realised a net loss of EUR 18 billion in 
2008 because of the goodwill write-down of its partici
pation in ABN Amro Holding, its net operating profit 
amounted to EUR 604 million. The net result also 
suffered because of a credit provision of EUR 922 million 
(after tax) related to the Madoff fraud. At the end of 2008, 
FBN's Tier 1 ratio was 11,1 %. 

26. FBN is active in both the retail market and the wholesale 
market (commercial banking, corporate and public 
banking) and a number of specialised niches. 

27. Fortis Retail (representing roughly […] % of total RWA of 
FBN) combines retail and private banking. In retail 
banking, the company has 156 branches, […] million 
individual customers and […] SME clients. With a 
market share of [0-10] %, Fortis Retail is the fourth 
largest bank in the Netherlands, after ING, Rabobank 
and ABN Amro. In private banking, the company 
(under the “Mees Pierson” brand name) has a leading 
position especially in the prime segment (customers 
with assets greater than EUR 1 million). 

28. Fortis Wholesale (representing roughly […] % of total 
RWA of FBN) contains “commercial banking”, which 
has 23 business centres in the Netherlands to serve 
companies with a turnover up to EUR 250 million. 
Companies with a turnover of more than 
EUR 250 million and the public sector are serviced in 
another subdivision i.e. “Corporate & Public Banking”. 
The Wholesale division also includes a number of 
specialised niches (financial markets, securities financing, 
M&A advisory, equity capital markets, acquisition finance, 
private equity, syndications, export and project finance, 
trade services, transaction banking, factoring, brokerage, 
clearing and custody, fund administration, etc.). 

29. In the first half of 2009, FBN realised a net profit of 
EUR 338 million. However, this profit included an excep
tional capital gain of EUR 362,5 million. This profit could 
be broken down as follows: retail banking 
(+ EUR 62 million), private banking (– EUR 3 million), 
merchant banking (+ EUR 39 million) and other profit 
of EUR + 240 million. 

ABN Amro Group NV (ABN Amro N and FBN) 

30. ABN Amro Group NV, the entity which will integrate 
ABN Amro N and FBN, will mainly focus on the Dutch 
market. The new group should have assets of around 
EUR […] billion and once the merger has been fully 
completed, its revenues should be around EUR […] 
billion. 

31. The new company will cover both “retail and private 
banking” and “commercial and merchant banking”. In 
retail banking, the company is expected to retain market
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shares of respectively […] % and […] % in “Mass Retail” 
and “Preferred Banking” ( 8 ). In private banking, the new 
group will have approximately […] % of the Dutch 
market and the market share in “commercial and 
merchant banking” will be around […] % ( 9 ). 

32. In terms of revenues, retail and private banking (with 
revenues of respectively EUR […] billion and EUR […] 
billion) should be slightly more important than 
commercial and merchant banking (with revenues of 
EUR […] billion). The main focus will be on the 
Netherlands (with revenues of EUR […] billion (or […] 
% of the total) versus EUR […] billion abroad. 

33. ABN Amro Group NV will no longer include “New HBU” 
which will be divested in the framework of the merger 
remedy ( 10 ). New HBU contains the commercial bank 
Hollandsche Bank-unie, some ABN Amro sales offices 
(13 out of 78) and some ABN Amro Corporate Client 
Units (two out of five) and ABN Amro's factoring division 
IFN Finance. At the end of 2008, New HBU had total ass- 
ets of EUR […] billion and it employed 1 200 full-time 
equivalents. 

2.2. Description of the State measures 

34. In July 2009, the Dutch State notified several measures. 
The Dutch State granted a capital relief instrument 
(measure A with a capital relief effect of EUR 1,7 billion) 
and a mandatory convertible security (measure B1 of 
EUR 500 million) in order to fill a capital shortage at 
the level of ABN Amro Z of EUR 2,2 billion. At the 
same time, the Dutch State subscribed to another 
tranche of MCS (measure B2 of EUR 300 million) to 
cover a first tranche of separation costs. 

35. In January 2010, the Dutch State notified extra measures 
worth EUR 4,39 billion. The Dutch State will subscribe to 
additional MCS-instruments to cover additional separation 
costs (measure B3), the capital shortfall resulting from the 
sale of New HBU (measure B4) and integration costs 
(measure B5). The Dutch State will also swap its Tier 2 
instruments in FBN into Tier 1 capital to improve the 
capital position of FBN (measure C). Finally the Dutch 
State will also pay consortium partners EUR 740 million 
in cash (measure D) and provide a guarantee to cover 
cross liabilities resulting from the sale of New HBU 
(measure E). 

2.2.1. Credit protection instrument to cover part of the 
capital shortfall of ABN Amro Z (Measure A, 
EUR 1,7 billion) 

36. The Dutch mortgage portfolio covered by the CDS 
granted by the State represents around […] % of ABN 

Amro N's total home loan portfolio. Mortgages are only 
included in the portfolio if they meet well-defined 
criteria ( 11 ). 

37. The portfolio insured by the State contains loans of […] 
borrowers with an average net loan balance of EUR […] 
and an average loan-to-foreclosure-value ratio of […] %. 
The average maturity of a loan in the portfolio is […] 
months. 

38. For this credit protection instrument, the Dutch State 
receives an annual fee of 51.5 basis points (calculated as 
a percentage of the portfolio value in the beginning of 
each reference period). 

39. This fee was based on the capital equivalent cost: the 
Dutch State wanted a 10 % return on the capital 
released as a result of the CDS (i.e. 10 % on 
EUR 1,7 billion), which is equivalent to 51.5 basis 
points of the initial portfolio of EUR 34,5 billion. 

40. Each year, ABN Amro N keeps a first loss tranche of 20 
basis points (calculated as a percentage of the initial 
portfolio value), but the State has a clawback clause, 
which is triggered if years with credit losses of less than 
20 basis points were to follow years with credit losses of 
more than 20 basis points. Since the first loss clause is 
calculated as a percentage of the initial portfolio value, 
when clients start to repay their mortgage loan it will 
represent an increasing percentage of the outstanding 
portfolio value. 

41. ABN Amro N also keeps a vertical slice of 5 % of the 
remaining risk. 

42. The pricing of the credit protection instrument will not be 
adjusted once […] ( 12 ), even though the capital relief effect 
of the CDS will be smaller then. 

43. In principle, the CDS-contract has a maturity of seven 
years. ABN Amro N has however call options enabling 
the early termination of the contract on a number of 
reference dates (November 2009, January 2010, April 
2010, July 2010, October 2010, January 2011 and 
January 2012). The State also has a call to terminate 
the transaction on the condition that the termination of 
the contract does not endanger the capital position of 
ABN Amro N. 

2.2.2. Mandatory Convertible Security to cover part of thet 
capital shortfall of ABN Amro Z (Measure B1, 
EUR 500 million) 

44. The Mandatory Convertible Security (MCS) ( 13 ) qualifies as 
hybrid Tier 1 capital, will carry a coupon of 10 % and will 
automatically convert into shares of ABN Amro II at the 
time of the separation of ABN Amro N from ABN Amro 
Holding. At that point in time, it will qualify as core Tier 
1 capital.
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( 8 ) “Preferred Banking” will target the mass affluent segment including 
households with annual income higher than EUR 50 000 and/or 
disposable assets between EUR 50 000 and EUR 1 million. 

( 9 ) The latter already takes into account the divestment of New HBU. 
( 10 ) For more details see the Commission Decision dated 3 October 

2007 in the merger Case Fortis/ABN Amro Assets, Case 
COMP/M.4844 (OJ C 265, 7.11.2007, p. 2). 

( 11 ) […]. 
( 12 ) […]. 
( 13 ) Measures B2, B3, B4 and B5 use the same MCS but the instrument 

will only be explained here.



If, at the time of conversion, the Dutch State is still the 
only shareholder of ABN Amro II, the conversion price 
for the MCS will be equal to its nominal value. If there are 
new shareholders involved, the State and ABN Amro II 
management will ask a third party to determine the fair 
value of the newly created entity and the conversion will 
take place at the fair value price. If the regulatory ratios of 
ABN Amro Holding would fall below certain thresholds 
before the separation, the MCS would convert into Non- 
cumulative Modified Securities. The only difference with 
the original securities is that the coupon payments would 
no longer be cumulative. Under IFRS rules however, these 
new securities would qualify as equity. 

2.2.3. Mandatory Convertible Security to cover separation costs 
(Measures B2 and B3, EUR 1,08 billion) 

45. The Dutch State will subscribe to extra MCS to cover 
separation costs. A first tranche (measure B2) was 
already notified in July 2009 (roughly EUR 300 million), 
with the remainder being notified in January 2010 
(measure B3). A description of the instrument is set out 
in paragraph (44) above. The full amount of 
EUR 1,08 billion (i.e. measure B2 and measure B3 
together) includes well-defined separation costs of EUR 
480 million, costs of EUR 90 million related to the set- 
up of a money market desk and a buffer of EUR 
500 million. 

46. The Dutch State estimates that the separation of ABN 
Amro II from its former parent company will cost in 
total EUR 480 million. This includes cross liabilities 
exposure (EUR […] million), unwinding of risk allocation 
letters (EUR […] million), repurchase of securitisation 
notes (EUR […] million), the transfer from ABN Amro 
R of trading-related market risk related to ABN Amro II 
clients (EUR […] million), discontinuation of capital relief 
instruments (EUR […] million) and general separation and 
unwinding costs (EUR […] million). 

47. After the separation from the parent company, ABN 
Amro II also needs EUR 90 million of extra capital if it 
is to set up a money market desk on its own. 

48. Additionally, the Dutch State will inject an extra 
EUR 500 million, as a buffer covering unexpected needs 
in the course of what is a very complex disintegration 
process. 

2.2.4. Mandatory Convertible Security to cover capital shortfall 
due to sale of New HBU (Measure B4, EUR 
300 million) 

49. Under the 2007 merger decision ( 14 ), FBN can be inte
grated with ABN Amro N only if New HBU is sold. 
The Share Purchase Agreement was signed with 
Deutsche Bank on 23 December 2009. This sale has a 
negative capital impact on ABN Amro N of 
EUR 470 million. Since ABN Amro N does not have 
sufficient means to compensate for this, the State 
expects that it will have to contribute EUR 300 million. 
This contribution will be made by subscribing to addi
tional MCS for this amount. 

2.2.5. Mandatory Convertible Security to cover integration costs 
(Measure B5, EUR 1,2 billion) 

50. The Dutch authorities claim that the merger between FBN 
and ABN Amro N will ultimately lead to synergies of 
EUR 1 billion per year (before tax). In order to reap the 
full benefit of these synergies, the merger will have to be 
implemented and this will lead to upfront integration 
costs of EUR 1,2 billion (after tax). Since these entities 
do not have sufficient capital to bear these costs, the 
State will subscribe to additional MCS for this amount. 

2.2.6. Swap of Tier 2 hybrid capital instruments of FBN into 
core Tier 1 capital (Measure C, EUR 1,3 billion) 

51. In order to comply with the capital requirements of the 
DNB ( 15 ), FBN needs to rebalance its capital structure. This 
requires an increase of core Tier 1 capital of 
EUR 1,26 billion. In addition, the separation from Fortis 
Holding, its former Belgian parent company, leads to extra 
costs of EUR 90 million, which relate to the set-up of a 
treasury desk, Basel models, licences and consultancy 
services. 

52. Measure C thus rebalances the capital structure of FBN. 
FBN needs more Tier 1 capital. The State, which 
purchased some Tier 2 loans to FBN from Fortis 
Holding at the time of the acquisition of FBN ( 16 ), will 
provide the Tier 1 capital needed by exchanging some 
of these Tier 2 loans into Tier 1 capital. According to 
the Dutch authorities, this is equivalent to a scenario in 
which FBN repays to the State the Tier 2 capital 
instruments at par, followed by a Tier 1 capital 
injection by the State of the EUR 1,35 billion amount. 
The transaction does not involve any cash. 

2.2.7. Payment obligations towards other consortium members 
(Measure D, EUR 740 million) 

53. Certain payment obligations have become apparent during 
the demerger process of ABN Amro Holding. The CSA 
contains a number of general principles to resolve such 
issues but the exact amounts result from a negotiating 
process in which the Dutch State (and Fortis Holding 
before it) participated. 

54. The total amount of EUR 740 million relates to the 
following: 

— […]. 

These cash outflows will partly be compensated by the 
fact that the Dutch State will receive EUR […] million 
from the other consortium partners related to stranded 
costs.
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( 14 ) See footnote 10. 

( 15 ) In a letter dated 17 December 2009, the DNB wrote to the 
Commission that it informed FBN on 3 September 2009 on the 
results of its “Supervisory Review and Evaluation Process 2009”. 
The DNB decided — based on the results of a stress test and 
taking into account the RWA-impact of the earlier rejection of 
PD and LGD-models — that FBN had a Tier 1 capital shortage 
of EUR 1,26 billion as at 31 December 2008. Simultaneously, 
the DNB has also set FBN a minimum Tier 1 ratio at […] %. 

( 16 ) See paragraph 17 of the decision of 8 April 2009 (see footnote 2).



55. The balance of the payment obligations in respect of 
other consortium shareholders (i.e. EUR 740 million) 
will be paid in cash, part of it directly to the other 
consortium members, part of it to ABN Amro Z. 

2.2.8. Cross liabilities (Measure E, EUR 950 million) 

56. Even after the divestment of New HBU, ABN Amro II will 
remain liable towards creditors of New HBU if New HBU 
is unable to meet its obligations towards its own creditors 
(and vice versa for new HBU which will also face cross 
liabilities). The Dutch State and Deutsche Bank (i.e. the 
purchaser of New HBU) agreed that new HBU and ABN 
Amro II would indemnify each other for these cross 
liabilities and provide to each other collateral, so as to 
reduce the induced regulatory capital requirements to a 

desired 20 %. As a result of this agreement, ABN Amro II 
will have to provide collateral to New HBU for an amount 
up to EUR 950 million (which will decline over time as 
liabilities mature) for the liabilities of New HBU towards 
ABN Amro II and towards ABN Amro Bank NV (to be 
renamed RBS NV). Since ABN Amro II does not have 
enough capital to provide the collateral needed in 
respect of the liability towards ABN Amro Bank NV, the 
State will provide a counter-indemnity for the entire 
amount (EUR 950 million). 

57. The Dutch State has priced this risk as if it was a State 
guarantee on ABN Amro Bank NV subordinated debt. The 
pricing methodology of the Dutch State is based on the 
ECB Recapitalisation Recommendation. i.e. 200bp plus 
the median CDS-spread ( 17 ). 

State support measures Description Size 
(EUR billion) Reason Legal entity to which the 

measure is granted 

Capital measures notified in June 2009 and implemented in July/August 2009 

Measure A Capital relief 
instrument 

CDS-protection on a 
EUR 34,5 billion 

portfolio (having a 
capital relief effect of 

EUR 1,7 billion) 

Filling the capital 
shortage at the 

Z-share level 

ABN Amro Bank 
NV ( 1 ) 

Measure B1 MCS 0,5 

Measure B2 MCS 0,3 First tranche of 
separation costs 

ABN Amro Bank NV 

Additional capital measures notified in January 2010 

Measure B3 MCS 0,78 Second tranche of 
separation costs 

ABN Amro Bank NV 

Measure B4 MCS 0,3 Capital impact from 
sale of new HBU 

ABN Amro Bank NV 

Measure B5 MCS 1,2 Integration costs ABN Amro Bank NV 

Measure C Exchange Tier 2 
into Tier 1 

1,35 Tier 1 shortage at 
the level of FBN 

FBN 

Measure D Cash payment to 
consortium partners 

0,74 Payment obligations 
resulting from the 

CSA 

Other consortium 
partners/ABN 

Amro Bank NV 

Measure E Guarantee on a 
liability of EUR 

950 million 

0,95 Cross liabilities 
resulting from sale 

of new HBU 

ABN Amro II 

( 1 ) Note that ABN Amro N and ABN Amro Z have no separate legal status, which implies that the measures are still implemented at the 
level of ABN Amro Bank (which itself is a 100 % subsidiary of ABN Amro Holding).
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( 17 ) http://www.ecb.eu/pub/pdf/other/recommendations_on_pricing_for_ 
recapitalisationsen.pdf (the CDS reference period is January 
2007-August 2008).
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http://www.ecb.eu/pub/pdf/other/recommendations_on_pricing_for_recapitalisationsen.pdf


2.3. Description of presented business plan 

58. In its business plan, the new ABN Amro Group has 
provided relatively detailed financial projections for the 
period 2009–12 in both a base case and a best case 
scenario. For 2012, the company has also calculated a 
run-rate ( 18 ) profit. The company also presented 
information on its exit strategy and on the measures it 
has taken in terms of burden sharing/limits to distortion 
of competition. 

Base case ( 19 ) 

59. Both ABN Amro N and FBN are expected to report […] at 
the end the fiscal year 2009 of respectively of […] and 
[…]. This is partly due to extraordinary costs related to 
the separation from their respective former parent 
companies. The decline in the net interest income and 
the increase in the provisions for bad loans contribute 
also to this negative result. 

60. In a base case scenario, the new ABN Amro Group 
expects to […]. The company indicates that its run-rate 
profits in 2012 should amount to […]. […] ( 20 ) […]. At 
the same time, direct costs ( 21 ) should decrease on the 
back of synergies and also[…]. 

61. Starting from the 2012 run-rate figures, the new ABN 
Amro Group would have a return on equity (RoE) of 
[…] % and a cost/income ratio of […] %. 

Best case 

62. The best case scenario changes two key assumptions. The 
interest margin is […] % higher than in the base case ( 22 ), 
while personnel costs rise by […] % (rather than by […] 
%). 

63. The profits in the best case scenario are somewhat higher 
than in the base case scenario (EUR […] million in 2010, 
EUR […] million in 2011 and EUR […] million in 2012). 
This scenario would lead to a 2012 run-rate return on 
equity of […] % and a cost/income ratio of […] %. 

Exit 

64. In its business plan, the Dutch State also provides more 
information on its exit strategy. The Dutch State contends 
that it does not see itself as a long-term investor in 
financial institutions, which implies that it will sell its 
shareholding in new ABN Amro Group at the appropriate 
time. The Dutch State indicates that the timing of the exit 
will take place once (1) the new group has been able to 
show a positive track record (especially in terms of 
synergies) and (2) market valuations for large financial 
groups have further normalised. 

65. The Dutch State already plans a gradual repayment of the 
support provided to new ABN Amro Group before the 
full divestment of its shareholding. In the current 
projections, new ABN Amro Group would call the 
capital relief instrument in […]. The Dutch State also 
indicates that it will manage closely the capital position 
of the group encouraging it to pay out any capital above a 
prudential limit agreed with the DNB. As the only share
holder of new ABN Amro Group, the State can steer the 
dividend policy (obviously within the limits set by the 
capital requirements of the financial supervisor). 

Divestments 

66. The Dutch State underlines that the aided banks have 
already divested a number of businesses. 

67. First, to sort out concentration problems resulting from 
the merger between ABN Amro N and FBN, the Dutch 
State implemented a merger remedy. It sold New HBU to 
Deutsche Bank thereby reducing the presence of the new 
merged entity in “commercial banking” and “factoring”. 

68. In addition, in September 2009, FBN (and its partner 
BGL ( 23 )) decided to sell Intertrust to private equity 
company Waterland. Intertrust is one of the largest 
players in global trust and corporate management, 
helping its clients with corporate financial planning, 
management and operational issues, administration and 
accounting and asset planning services. Intertrust 
employs 1 000 experts in 19 countries. Intertrust's 
income and RWA in 2008 amounted to respectively 
EUR […] million and EUR […] million. 

69. In 2008, New HBU (including IFN) reported income of 
EUR […] million and RWA of EUR […] billion. 

70. In 2008, New HBU and Intertrust together had revenues 
of EUR […] million and RWA of EUR […] billion. This 
represents respectively […] % (revenues) and […] % 
(RWA) of the new ABN Amro Group. 

71. In addition, exclusive negotiations have been started with 
Credit Suisse ( 24 ) to sell the FBN division PFS (Prime Fund 
Solutions). PFS provides fund services to the alternative 
asset management industry allowing clients to focus 
fully on their investment process. PFS services include: 
administration, banking, custody and financing and its 
clients range from boutique asset managers to large- 
scale global institutions such as pension funds and 
sovereign wealth funds. The EUR 922 million provision 
related to the Madoff-fraud which FBN registered in 2008 
stemmed from this division. 

72. On 31 July 2009, FBN acquired Fortis Clearing Americas 
from Fortis Bank Belgium for a price of approximately 
USD […] million. This transaction was necessary to
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( 18 ) The run-rate profit excludes transition costs and assumes that cost 
synergies were already accounted for the full year. 

( 19 ) In a base case scenario, the net interest margin recovers to close to 
the 2008 level, while volumes increase in line with inflation. 
Personnel costs rise by […] %, while other costs are up by […] 
%. The base case assumes that all the planned capital injections of 
the State take place as agreed and it assumes no dividend payments. 

( 20 ) […]. 
( 21 ) […]. 
( 22 ) The company claims that this is in line with actual interest margins 

on new business. 

( 23 ) BGL is one of the largest banks in Luxembourg and used to be a 
sister company of FBN in Fortis Holding. Since May 2009, BGL has 
become a member of the BNP Paribas group. 

( 24 ) http://www.fortis.nl/dnn_site/Portals/0/Press-Release_PFS_18-12.pdf

http://www.fortis.nl/dnn_site/Portals/0/Press-Release_PFS_18-12.pdf


correct a misalignment which resulted from the break up 
of Fortis Holding. FBN owned the BU Brokerage, Clearing 
and Custody and all the offices related to this business 
except the Chicago office (i.e. Fortis Clearing Americas) 
were within the legal scope of FBN. 

3. POSITION OF THE NETHERLANDS 

73. The Dutch State argues that the Commission should take 
into account that the Dutch State was obliged to buy FBN 
in very special circumstances. When Fortis Holding 
encountered important problems in September 2008, 
the Dutch State had no choice but to step in, to 
preserve financial stability. By acquiring FBN (including 
ABN Amro N and 33,8 % of ABN Amro Z), the Dutch 
State became de facto a partner in the CSA, so that it took 
over a number of contractual obligations. This obliged the 
Dutch State to implement the demerger process as 
described in the CSA and is for instance at the basis of 
the obligation to fill the regulatory capital shortfall in 
ABN Amro Z (measure A) and the obligation to settle 
remaining issues with other consortium shareholders 
(measure D). 

74. The Dutch State claims to have based the ABN Amro 
recapitalisation plan on the principles set forward in the 
Banking Communication ( 25 ) and the Recapitalisation 
Communication ( 26 ) of the Commission. In general, the 
Dutch State argues that the measures it has implemented 
were well-targeted, proportionate to the challenges faced 
and designed in such a way to minimise negative 
spillover effects to competitors. 

75. The Dutch State argues that the financial means granted 
to ABN Amro N (measure A and measure B1) to cover 
the capital shortage of the Z-share is not State aid. The 
Dutch State indicates that the CSA implied that it had no 
choice but to fill the capital shortage of ABN Amro Z. It 
argues that the available capital position of ABN Amro N 
did not change as a result of the intervention, which 
implies that its relative position versus competitors has 
not changed because of these measures. According to 
the Dutch State, it has merely used ABN Amro N as an 
intermediate vehicle to sort out the ABN Amro Z capital 
shortfall, which was actually the responsibility of the 
Dutch State as a shareholder of ABN Amro Z. 

76. If the Commission were to consider measures related to 
the capital shortage of ABN Amro Z as State aid, the 
Dutch State argues that the Impaired Asset Communi
cation ( 27 ) does not apply to the credit protection 
instrument of ABN Amro N. According to the Dutch 
State, the protected assets cannot be considered “impaired” 
as that term is used in the Communication, while there is 

also no uncertainty as to their valuation. Should the 
Commission not share this point of view, the Dutch 
government contends that ABN Amro N's CDS still 
complies with the general principles put forward in that 
Communication. Besides, it argues that the credit 
protection instrument is necessary and proportional, 
while it keeps competition distortions to the minimum. 

77. Practical and legal obstacles explain why the Dutch State 
favours the current solutions (with, inter alia, a CDS in 
combination with a mandatory convertible security) over, 
for instance, a classic cash capital injection. Any cash 
injected in ABN Amro Holding cannot be ring-fenced 
and might potentially become available to businesses 
that are not owned by the Dutch State. In this regard, 
the Dutch government points out that […] and that the 
unwinding of ABN Amro Holding can only go ahead 
once also this problem has been addressed by RBS. 

78. On the Credit Protection Instrument, the Dutch State 
underlines that […]. 

79. The Dutch State also points out that the Credit Protection 
Instrument becomes relatively unattractive after […]. 

80. The Dutch State considers the remuneration of the MCS 
to be higher than is required in paragraph 27 of the 
Recapitalisation Communication, underlining that the 
coupon is 10 %. 

81. The Dutch State claims that the separation costs and the 
capital shortfall related to the HBU-divestment (measures 
B2, B3 and B4) are obligations of the State as a share
holder of ABN Amro N and that ABN Amro N in the end 
will not have more financial means. The Dutch State 
argues that it is merely complying with a number of 
obligations it inherited from Fortis Holding. It argues 
that Fortis Holding took the decision to de-merge ABN 
Amro N and to merge the two entities and that the Dutch 
State now has to bear the costs of these decisions of Fortis 
Holding. 

82. The Dutch State indicates that the State money granted to 
finance integration costs (measure B5) should be seen as a 
rational investment, leading to healthy returns in the form 
of synergies. The Dutch government estimates these 
synergies at around EUR 1 billion a year (pre-tax). 

83. The Dutch State acknowledges that FBN will benefit from 
the injection of Tier 1 capital (measure C). At the same 
time however, the Dutch State underlines that the 
Commission should also take into account that FBN will 
repay the existing Tier 2 instruments at par, while the 
market now typically prices this type of instruments at 
a discount. The Dutch State claims, based on market data, 
that the repayment at par implied a benefit of 
EUR 200 million for the State, i.e. that the market value 
of these instruments was EUR 200 million below their 
nominal value. This would imply that the State aid 
component in this measure amounted to EUR 1,15 billion 
(rather than EUR 1,35 billion).
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( 25 ) Communication from the Commission — The application of State 
aid rules to measures taken in relation to financial institutions in 
the context of the current global financial crisis (OJ C 270, 
25.10.2008, pp. 8-14). 

( 26 ) Communication from the Commission — The Recapitalization of 
financial institutions in the current financial crisis: limitation of aid 
to the minimum necessary and safeguards against undue distortions 
of competition (OJ C 10, 15.1.2009, p. 2). 

( 27 ) Communication from the Commission on the treatment of 
impaired assets in the Community banking sector (OJ C 72, 
26.3.2009, p. 1).



84. The Dutch State indicates that the payment of 
EUR 740 million (measure D) is not a payment to ABN 
Amro N. It underlines that the payment stems from its 
contractual obligations under the CSA. 

85. Also with respect to the State counter-guarantee on the 
cross liabilities linked to the divestment of New HBU, the 
Dutch State claims that these resulted from the merger 
decision which was already taken by Fortis Holding in 
2007. It contends that the underlying business of ABN 
Amro N will not benefit from the support provided to 
cover these costs (measure E). 

86. The Dutch State considers the cross liabilities solution to 
be in line with the Commission Communications and it 
underlines that is has based its pricing on the ECB 
Recapitalisation Recommendations. 

87. The Dutch State also attracts the attention of the 
Commission to the fact that the sale of New HBU has 
been very burdensome for the Dutch State and for ABN 
Amro N. New HBU was sold below book value and ABN 
Amro N also accepted a credit umbrella in which it took a 
75 % of the credit losses of the existing loan portfolio up 
to a maximum of EUR 1,6 billion. The Dutch State 
underlines that the HBU transaction led to an economic 
loss of EUR 1,2 billion, while it also had a negative capital 
impact of EUR 470 million. 

4. ASSESSMENT 

4.1. Existence of Aid 

88. According to Article 107(1) TFEU, a State measure can be 
classified as State aid when (i) it gives a selective economic 
advantage; (ii) it is financed by State resources; (iii) it 
distorts or threatens to distort competition and (iv) it 
affects the trade between Member States. 

89. The Commission observes that all the measures which are 
the object of this decision clearly involve State resources 
since they are directly financed by the State (condition 2). 
As regards condition 4, the Commission observes that all 
the measures threaten to affect trade between Member 
States since both ABN Amro N and FBN are active on 
foreign markets, while subsidiaries of companies from 
other Member States compete with ABN Amro N and 
FBN on the Dutch market. The reinforcement of these 
two banks also threatens to discourage entry by foreign 
banks on the Dutch market. Because of the aid allowing 
the separation from the respective mother company and 
then the merger, ABN Amro N and FBN are stronger 
companies on the market, which distorts competition 
(condition 3). The following paragraphs will discuss 
more in detail whether the State measures described 
above represent a selective advantage to ABN Amro N 
and FBN (condition 1). 

90. As regards measures A and B1, they seem to convey an 
advantage to ABN Amro N since they provide it with a 
guarantee and capital that it could not have found on the 
market. The Dutch State claims that these measures were 
granted to cover the capital shortage of ABN Amro Z, 
which has only limited economic activities. The Dutch 
State argues that this was an obligation of the State as 

a shareholder of the Z-share and as partner under the 
CSA. The Dutch State indicates that this obligation was 
not linked to ABN Amro N and therefore does not 
provide any advantage to ABN Amro N, i.e. the lines of 
business which will be transferred to ABN Amro II. 
According to the Dutch State, ABN Amro N is only 
used as an intermediate vehicle to settle the obligation 
of the State with respect to ABN Amro Z. At separation, 
ABN Amro N will have to leave EUR 2,2 billion to fill the 
shortage of ABN Amro Z and will therefore not receive 
any advantage. The Commission observes however that 
ABN Amro N and Z do not have separate legal status 
and that the Dutch State manages its ABN Amro activities 
(both ABN Amro N and Z) as a single economic entity. 
The Dutch authorities have provided no proof that ABN 
Amro N and Z are clearly ring-fenced from one other. On 
the contrary, there are indications that the profits and 
cash flows of the two units have not been clearly 
separated, especially in the past. In 2008, the consortium 
shareholders decided for instance to transfer EUR 1 billion 
in Unicredito shares from ABN Amro Z to the other 
entities (ABN Amro R, S and N), without any compen
sation. The Commission also notes that ABN Amro Z 
incurs the costs of head office functions, thereby 
providing a clear advantage to ABN Amro N apparently 
without any compensation. In other words, it seems that 
the capital shortage of ABN Amro Z partially stems from 
the transfer of net assets to ABN Amro N and from the 
provision of head office functions to ABN Amro N. By 
filling the capital shortage of ABN Amro Z, the Dutch 
State seems therefore to pay the remuneration for an 
advantage granted to ABN Amro N. It seems therefore 
that ABN Amro N should be seen as a beneficiary of 
the measures, since, if the Dutch State did not fill the 
capital shortage of ABN Amro Z, the two other 
consortium members would try to repatriate assets 
obtained by ABN Amro N to ABN Amro Z or directly 
to ABN Amro R and S. At this stage, the Commission can 
therefore not take a final view on the existence of an 
advantage to ABN Amro N financed by State resources. 
The Dutch government is invited to provide more 
evidence of its claim that the capital shortage at the 
level of ABN Amro Z existed already when it acquired 
FBN and its ABN Amro assets on 3 October 2008 and to 
precisely quantify the different causes of this capital 
shortage. 

91. The recapitalisation granted to finance the separation costs 
of EUR 1,08 billion (measures B2 and B3) seems to 
constitute State aid to ABN Amro N. By supporting 
these costs for ABN Amro N, the State provides an 
advantage to ABN Amro N. It is the Commission's under
standing that the Dutch State had to inject capital because 
ABN Amro N could not self-finance these costs. The 
Commission also observes that the use of a significant 
fraction of the total amount (i.e. the extra precautionary 
buffer of EUR 500 million) is not specified and remains 
rather unclear. 

92. The sale of New HBU (measure B4) leads to a capital 
shortage at the level of ABN Amro N. ABN Amro N is 
able to cover only part of this. The fact that the State has 
to make up the balance (i.e. approximately 
EUR 300 million) represents therefore an advantage to 
ABN Amro N. The Dutch authorities claim that the sale of
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New HBU was an obligation of the State as a successor of 
Fortis Holding, following from the Commission's merger 
decision of 2007 ( 28 ); the support granted to ABN Amro 
N only covers the costs caused by this sale without 
granting any net advantage to ABN Amro N. The 
Commission can not accept this claim at this stage. It 
observes that the aid finances the consequences of the 
sale of New HBU, a condition sine qua non for the 
merger between ABN Amro N and FBN. In other 
words, this aid allows a merger which will make ABN 
Amro N a stronger bank on the Dutch market. 
Moreover, the Commission notes that it was the 
decision of the Dutch State to merge FBN and ABN 
Amro N. When the Dutch State acquired FBN (including 
ABN Amro N and 33,8 % of ABN Amro Z), there was no 
legal obligation to pursue a merger. The Dutch State could 
for instance also have chosen to manage the two 
companies as separate entities. The Dutch State has 
chosen to pursue the merger and therefore the claim 
that it inherited the obligation to sell New HBU from 
Fortis Holding is only partially correct. The same 
reasoning holds for the guarantee given for cross liabilities 
stemming from the sale of New HBU (measure E): there 
was no legal obligation to merge FBN and ABM Amro N 
and the cross liabilities are a cost stemming from the sale 
of New HBU, a sale had to be implemented following the 
decision to merge both banks in order to make them a 
stronger competitor on the Dutch market. 

93. The Commission considers that the capital injection of 
EUR 1,2 billion capital (measure B5) to finance integration 
costs provides an advantage to ABN Amro N. Indeed, it 
provides additional resources to the company and without 
this capital injection the merger could not be financed. 

94. As regards the swap of EUR 1,35 billion of Tier 2 hybrid 
loans to FBN for Tier 1 capital (measure C), it seems to be 
an advantage to FBN. FBN needs more Tier 1 capital to 
meet the capital requirements of the DNB and it is not 
able to finance these by its own means (including retained 
earnings). The Dutch authorities claim that the amount of 
State aid implied in this measure is not 100 % since it 
should take into account the fact that this exchange of an 
existing subordinated claim is equivalent to FBN repaying 
the State's Tier 2 instruments at par, which seems to be 
above current market price of similar hybrid instruments. 
The Commission observes in this respect that several 
banks have indeed been able to repurchase their subor
dinated debt instruments at a significant discount in the 
last quarters. Based on a preliminary assessment, the claim 
of the Dutch government that the State aid implied in this 
measure amounts to EUR 1,15 billion seems a reasonable 
estimation. 

95. As for the settlement of payment obligations as regards 
other consortium members (measure D), the Commission 
can only accept that it is not State aid if it does not imply 
a transfer of net assets or another advantage to ABN 
Amro N. At first sight, it seems that the EUR 740 million 
payment to the other consortium members based on CSA 

provisions mainly relates to adjusted purchase prices for 
existing assets and does not stem from the transfer of new 
assets to ABN Amro N, in which case there would be an 
advantage to the latter. This payment of EUR 740 million 
does not seem to convey an advantage to the consortium 
members either, since the State is contractually obliged to 
pay this amount under the CSA and if it does not pay it, 
consortium members could sue the State to make these 
payments or prevent the transfer of the BU Nederland and 
BU Private Banking to the Dutch State. At this stage, it 
seems that measure D does not convey any advantage. 
The Commission can however not exclude that a more 
in-depth analysis of the case will reveal that there is never
theless an advantage. It can therefore not take a final 
position on the absence of advantage at this stage. The 
Dutch State is invited to provide more information 
ensuring that there is no transfer of net assets in favour 
of ABN Amro N involved in measure D. 

96. The Commission observes that the Dutch authorities 
claim that certain of the measures constitute rational 
business decisions, increasing the value of the banks 
owned by the Dutch State. In particular, these measures 
are necessary to allow the merger between ABN Amro N 
and FBN, which will generate annual synergies larger than 
EUR 1 billion. Based on a preliminary assessment, the 
Commission considers that the private investor test 
cannot be applied to the present case. The State became 
the owner of FBN and ABN Amro N and Z on 3 October 
2008 in the framework of a transaction aiming at 
rescuing these banks and which would not have been 
acceptable to a private investor, as concluded in 
paragraph (50) of the decision of 3 December 2008 on 
the aid to Fortis Bank S.A. ( 29 ). In other words, all the 
State measures which are assessed in the present 
decision that aim at preserving or increasing the value 
of ABN Amro N and FBN are the consequence of an 
aid measure, i.e. the rescue of these banks on 3 October 
2008. Since these State measures are the direct conse
quence of an aid measure and since they are taken in 
framework of the restructuring of these two entities 
which directly follows from this purchase, the behaviour 
of the State can not be compared to that of a private 
investor. A private investor would not have found itself 
in the situation of the State, i.e. without the State aid of 
3 October 2008 Fortis Holding including its subsidiary 
FBN would have disappeared. 

97. In conclusion, based on a preliminary assessment, the 
Commission cannot exclude that the measures A, B1, 
B2, B3, B4, B5, C, D and E constitute State aid. 
Measure C benefits FBN, while the other measures 
provide an advantage to ABN Amro N. Any aid 
contained in these measures would come on top of any 
aid contained in the measures covered by the opening 
decision of 8 April 2009. 

98. The Commission invites the Dutch authorities and the 
parties concerned to submit their comments on these 
preliminary conclusions concerning the existence of aid.
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4.2. Compatibility of the alleged aid measures as 
restructuring aid 

4.2.1. Legal basis for the assessment of compatibility 

99. Article 107(3)(b) TFEU allows aid to remedy a serious 
disturbance in the economy of a Member State. In this 
regard, it is, however, important to underline that the 
Court of First Instance has emphasised that this 
provision should be applied restrictively ( 30 ), which 
implies that the economic disturbance should have 
nationwide implications and not just regional. 

100. The Commission notes that ABN Amro N and FBN are 
leading Dutch banks with a nationwide branch network 
and top market positions in a wide range of segments on 
the Dutch retail and SME banking market. In the context 
of the various uncertainties surrounding the current 
recovery from the global financial and economic crisis, 
the discontinuity of these banks would create a serious 
disturbance for the Dutch economy and therefore State 
aid from the Dutch government can be assessed under 
Article 107(3)(b) TFEU. 

101. The Commission has explained in the Restructuring 
Communication how it will assess restructuring aid to 
banks in the current crisis: (i) the Member State should 
commit to implement a restructuring plan restoring the 
long-term viability of a bank without reliance on State 
support; (ii) the bank and its capital providers should 
contribute to the financing of the restructuring costs as 
much as possible with their own resources thereby 
limiting the total amount of State aid necessary; and (iii) 
the plan should contain sufficient measures to limit 
distortions of competition, which is most relevant in 
business segments where the bank's relative position 
remains strong ( 31 ). 

102. In addition to complying with the Restructuring 
Communication, the form of the aid measure has to 
comply with the corresponding Communication: the 
State guarantee measures (measures E) have to comply 
with the Banking Communication and the recapitalisation 
measures (measures A, B1, B2, B3, B4, B5, C and D) have 
to comply with the Recapitalisation Communication. 

103. As regards measure A, the guaranteed portfolio is not 
made of impaired assets. However, the Commission 
considers that it should be assessed by analogy on the 
basis of the principles laid down in the Impaired Assets 
Communication. The principles developed in that 
Communication aim at ensuring that State guarantees 
on bank assets are done under conditions which ensure 
that these aid measures are well-targeted, that the aid is 
limited to the minimum and that distortions of 
competitions are limited. Since measure A is a State 

guarantee on a portfolio of loans held by ABN, the same 
principles should be applied to it. 

4.2.2. Assessment of measure A under the principle laid down 
in the Impaired Assets Communication 

104. Based on a preliminary assessment, the Commission 
acknowledges that the credit protection instrument has 
been developed to sort out a very particular problem, 
namely the need to address the shortage of regulatory 
capital identified by the Dutch supervisor. The latter will 
not authorise the separation of ABN Amro N before this 
shortage is solved. As such, the credit protection measure 
is intrinsically linked to the spin-off schedule. Within this 
specific framework, the Commission notes that the choice 
of the Dutch State to grant a credit protection instrument 
instead of a standard recapitalisation has been only 
dictated by the fact that the N-share represents per se 
only economic rights but not a separate legal entity; in 
case of a standard capital injection in ABN Amro, the 
Dutch State runs the risk that the money injected would 
benefit other parts of the group, i.e. the other consortium 
members. The credit protection instrument provides a 
capital relief and therefore covers the capital shortage 
without implementing a standard capital increase. 

105. Moreover, at this stage, the Commission has no reason to 
believe that the protected portfolio contains “impaired” 
assets. Indeed, it seems that expected losses of the guar
anteed portfolio are very low and that all the underlying 
assets are currently performing without any exception. 
They are also considered as safe by the market. In 
conclusion, the Commission acknowledges that the 
situation is different to that of other cases with 
impaired assets. In spite of this, as explained in 
paragraph (103) above, the Commission thinks that the 
measure should comply with the general principles 
underlying the Impaired Asset Communication. In 
addition, when assessing measure A as a restructuring 
measure lasting longer than six months, the guiding prin
ciples of the Impaired Asset Communication should be 
complied with. 

106. Sections 5.1 and 5.5 of the Impaired Asset Communi
cation require that the assets covered by the State 
guarantee should be valued. Section 5.1 sets out in 
particular that such a valuation should be certified by 
recognised independent experts. The purpose of this 
valuation is to identify the “real economic value” of the 
assets covered. Section 5.5 indicates that the assets should 
not be transferred at a price larger than their real 
economic value. In the case of a guarantee, it means 
that the expected credit losses on the guaranteed assets 
should be calculated and these expected losses should be 
borne by the bank, the State only indemnifying the credit 
losses exceeding that level. As regards the level of the 
guarantee fee, Annex IV to that Communication 
indicates that it could be inspired by the remuneration 
that would have been required for recapitalisation 
measures having the same capital effect. Indeed, asset 
relief measures should not be used by recapitalised 
banks to pay a lower remuneration than the minimum 
remuneration required by the Recapitalisation 
Communication.
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107. In the present case, the Commission observes that the 
Dutch government has only provided information 
coming from ABN Amro N on the expected credit 
losses. At this stage, there is no analysis made by 
recognised economic experts. 

108. Based on the current information, the Commission tends 
to believe that the pricing of the capital protection 
instrument is in line with the Impaired Assets Communi
cation (which itself refers to the Recapitalisation 
Communication as regards the detailed arrangements for 
remuneration). The pricing is based on the assumption 
that the Dutch government wants to realise a return of 
10 % on the capital relief effect of the provided credit 
protection. The Commission is however not sure 
whether other contractual features (e.g. the clawback 
mechanism, the vertical slice) will not have a significant 
impact on the ultimate return that the government will 
achieve, so the Dutch authorities are invited to provide 
reassurance on this subject. 

109. The Commission observes that the credit protection 
instrument includes a number of clauses which seem to 
encourage an early exit, but at the same time do not 
ensure that this exit will really will take place. These 
clauses include: 

— no price adjustment when ABN Amro […], which 
entails that the measure will probably become more 
expensive for the bank, 

— a fixed first loss tranche of 20bp (calculated as a 
percentage of the initial portfolio), 

— call options, which allow ABN Amro to terminate the 
CDS, the last one being January 2012. 

110. In conclusion, at this stage, the Commission can not 
confirm that the measure A complies with the relevant 
principles laid down in the Impaired Asset 
Communication. 

4.2.3. Assessment of the measures B1, B2, B3, B4, B5, C and 
D under the Recapitalisation Communication 

111. The Commission observes that the Dutch authorities strive 
for a minimum return of 10 % on their capital injections. 
For the MCS (measure B1, B2, B3, B4 and B5), the Dutch 
State will get a 10 % coupon until conversion into 
ordinary equity. This figure of 10 % is in line with the 
requirements of the Recapitalisation Communication, 
which, by reference to the Recommendation of the ECB, 
requires an interest rate equal to at least the risk-free rate 
plus 600 basis points for capital injections and provides 
an indicative range of 7 % to 9,3 %. 

112. The Commission observes that since the MCS will be 
converted into ordinary shares of ABN Amro II, the 
remuneration of the State will eventually depend on 

how many shares it receives and the price at which the 
Dutch State will be able to sell its shares. The same is true 
for measure C which will be an injection of capital in 
FBN. As regards the price at which ordinary shares 
should be subscribed, the Annex to the Recapitalisation 
Communication indicates that “For non-quoted banks, as 
there is no quoted share price, Member States should 
come to an appropriate market-based approach, such as 
full valuation.” In other words, in exchange for its 
investment, the State should receive shares allowing it 
to expect a sufficient remuneration in the form of 
dividend payments and increase of the share price. The 
Commission considers that, since the State already owns 
100 % of the capital of ABN Amro II and FBN, the 
number of shares it will receive is not relevant (since if 
it receives more shares, it will simply dilute itself). Instead, 
what matters is whether the new capital translates into an 
increase of the value of the banks. In this respect, the 
Commission observes that without the injection of 
capital in FBN (measure C), FBN will no longer comply 
with regulatory capital requirements so that it will no 
longer be able to operate and will be worth nothing. 
Since the value of FBN is clearly higher than the size of 
measure C (in October 2008, […] estimated its value to 
be between EUR […] and […] billion), this measure, 
which allows the Dutch State to preserve the value of 
the bank, offers a sufficient remuneration. The 
Commission also observes that the business plan implies 
that the ABN Amro Group would realise a run-rate RoE 
of […] % in 2012 and the Commission sees at this stage 
no reason to doubt that figure. A sufficiently high RoE 
indicates that ABN Amro Group should be able to 
remunerate its shareholders in an appropriate way (in 
the form of dividends and capital appreciation). 

113. As regards B1, B2 and B3, they finance the costs of 
separating ABN Amro N from ABN Amro Bank. The 
Commission considers that these investments give rise 
to a sufficient remuneration because the Dutch State is 
obliged under the CSA to separate ABN Amro N. If the 
Dutch State did not carry out the separation, the other 
consortium member would sue it and try to recover these 
costs through litigation or by seizing ABN Amro N, which 
would result in a loss at least equal to the amount 
invested now. 

114. Measures B4 and B5 finance the integration costs of FBN 
and ABN Amro N. The Commission observes that this 
integration will generate synergies of at least 
EUR 1 billion per year. This will therefore dramatically 
increase the value of the shares held by the Dutch State 
(this increase will be around EUR 4 billion according to 
the Dutch State). The Commission therefore considers that 
the costs of the sale of HBU and the integration costs are 
lower than the increase in the value of the shares which 
will result from this merger. The Commission therefore 
considers that these investments will offer a sufficient 
remuneration. 

115. The Commission concludes that the remuneration of these 
measures is in accordance with the Recapitalisation 
Communication.
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4.2.4. Compatibility of measure E with the Banking Communi
cation 

116. The Commission observes that the government has given 
a counter-indemnification for cross-liabilities which might 
potentially arise from the demerger of New HBU. More 
precisely, the Dutch State has given a protection to New 
HBU against the risk it runs towards the current senior 
and subordinated creditors of ABN Amro Bank NV (the 
current operational entity of ABN Amro Holding, to be 
renamed RBS NV). As a result, if ABN Amro Bank NV (to 
be renamed RBS NV) were to go bankrupt, its senior and 
subordinated creditors would have a claim against New 
HBU. The Dutch State agrees to indemnify New HBU for 
any payments it would have to make under this claim. 
The Commission tends to accept that this counter- 
indemnity is comparable with the risk of guaranteeing 
subordinated debt of ABN Amro Bank NV, since as 
soon as the subordinated creditors of ABN Amro Bank 
NV (to be renamed RBS NV) faced a credit loss, they 
would have recourse against New HBU. The recommen
dation of the ECB of October 2008 about the pricing of 
State guarantees on bank liabilities only concerns guar
antees on senior bank liabilities. In order to find 
guidance on subordinated risk, it is necessary to use the 
recommendation of the ECB on the pricing of recapital- 
isation, to which the Recapitalisation Communication 
refers. The Commission considers that pricing retained 
by the Dutch authorities (200 basis points plus the 
historical CDS of ABN Amro Bank ( 32 ) during the 
period 1 January 2007 until 331 July 2008) is in line 
with the recommendation of the ECB and is therefore 
acceptable. 

4.2.5. Assessment of the restructuring plan under the 
Restructuring Communication 

Restoring viability 

117. The Dutch State and the companies involved have 
provided financial projections for the combined ABN 
Amro Group for the coming years. The fact that FBN 
and ABN Amro N are currently still managed as 
separate entities has made this exercise more complex 
than in other cases. 

118. The data provided so far seem to indicate that the profit
ability of the new ABN Amro Group is sufficiently high to 
integrally cover its costs and realise an appropriate return 
on equity ( 33 ). The Commission has observed however 
that the recovery of profits is to a large extent 
dependent from the realisation of cost synergies and the 
improvement of the net interest margin. Becoming cost- 
efficient is key for the viability of the company and also 
the realised interest margins should improve quite 
markedly. More detail is necessary to judge whether the 
assumptions used are realistic. 

119. The Commission observes also that the current business 
plan only contains projections for a base case scenario 
and a best case scenario. Paragraph (13) of the Restruc
turing Communication clearly indicates that the company 
should also be able to prove that it can survive in a worst- 
case scenario. In addition, the company should also 
provide the results of a number of stress tests which 
consider a range of scenarios, including a combination 
of stress events and a protracted global recession. 

120. The current business plan also does not provide sufficient 
detail on a divisional and sub-divisional level ( 34 ). At this 
stage, the Commission has not sufficient evidence to 
conclude that all viability issues at divisional level have 
been adequately tackled. A good illustration of this is the 
division “Prime Fund Solutions” (part of FBN), which 
reported a major Madoff-related loss in 2008. […] even 
though the Commission understands that FBN is 
considering an outright sale of this business. 

121. Paragraph 14 of the Restructuring Communication 
explains that it is key for long-term viability that any 
State aid is either redeemed over time or is remunerated 
according to normal market conditions. As indicated 
above, the Commission at this stage cannot confirm 
that the bank will generate a sufficient return to 
remunerate adequately its shareholders. 

122. Finally, the Commission observes that since the takeover 
of FBN and ABN Amro N from Fortis Holding in October 
2008, the Dutch State has several times revised upwards 
the amount of aid expected to be necessary to finance the 
separation of these banks from their parent company and 
to finance the sale of New HBU, arguing that unexpected 
costs had been identified. Given these circumstances, the 
Commission cannot realistically ascertain that no further 
aid measures will be necessary to finance the restructuring 
before ABN Amro N has been effectively separated from 
ABN Amro Holding and before the closing of the sale of 
New HBU has effectively taken place. 

123. In conclusion, based on a preliminary assessment of the 
information available, the Commission cannot establish 
that the restructuring plan will restore long-term 
viability and that no further aid will be necessary. In 
this regard, the Commission observes that the Dutch 
State has also granted an extra prudential margin of 
EUR 500 million, which it deemed necessary “considering 
general uncertainties and the uncertainties arising from 
the separation process”. 

Minimum necessary/own contribution 

124. It is clear from the Restructuring Communication that 
banks should try to sort out capital problems with their 
own means and only use State aid as a solution of last 
resort. Aid should be limited to the minimum necessary 
and should only cover costs which are necessary for the 
restoration of viability.

PT C 95/24 Jornal Oficial da União Europeia 15.4.2010 

( 32 ) The Dutch authorities have shown that if the historical CDS of RBS 
is used, the results are the same. Using the historical CDS of RBS at 
first sight seems more appropriate, since ABN Amro Bank NV (to 
be renamed RBS NV) will be part of RBS and its probability of 
default depending on that group. 

( 33 ) In line with Paragraph 13 of the Restructuring Communication. ( 34 ) In line with Paragraph 12 of the Restructuring Communication.



125. The Commission understands that part of the measures 
might have a temporary character to allow for the 
separation of ABN Amro N and FBN from their former 
parent groups. At this stage however, it is not clear to the 
Commission when and how these measures will be 
reversed, once they are no longer strictly needed from a 
viability point of view. 

126. The Commission has taken note of the fact that measure 
A is structured in such a way that it might become 
relatively unattractive once the new group will […] […] 
and when precisely the capital relief instrument would be 
called, since there is no obligation to call it. 

127. It is also the understanding of the Commission that the 
total State aid amount contains a prudential buffer of 
EUR 500 million. The Commission understands that this 
might be useful and even necessary to complete a rather 
complex disintegration process, but it is not clear to the 
Commission why this extra prudential buffer would still 
be needed once all the separation/integration issues have 
been settled. In order to limit the aid to the minimum and 
not leave excess capital in ABN Amro Group, it seems 
that the Dutch State and ABN Amro Group should for 
instance develop a repayment mechanism, thereby 
ensuring that on an ongoing basis any excess capital is 
returned to the State. 

128. The Dutch State also claims that it needs to inject 
EUR 1,2 billion in the new group to cover integration 
costs. The Dutch State sees this as an investment pre- 
financing the synergies which will be realised in the 
coming years. It is not clear to the Commission whether 
the returns on the integration investment will be repaid as 
soon as they are realised (i.e. when the synergies take 
place) or whether these will be accumulated within the 
new ABN Amro Group, giving it excessive capital and 
means to expand. 

129. The Commission also notes that the capital requirements 
related to the credit umbrella ( 35 ). granted to New HBU 
will gradually decline as the guaranteed loans are 
progressively redeemed, which might make part of the 
aid related to New HBU superfluous. It is not clear at 
this stage whether the Dutch State has put in place 
sufficient measures to get repayment of the State aid 
which would become superfluous in the future. 

130. It seems that a small percentage of FBN capital (i.e. the 
preferred shares) is held by […] private shareholders other 
than the State. This relates to the so-called FBNH Preferred 
Shares, which have been issued to a SPV (controlled by 
the Dutch State) in which […] former holders of […] 
participate. At this stage, the Commission doubts that 

these holders of preference shares have participated and 
will participate in the financing of the restructuring costs 
and whether this participation is sufficient. It invites the 
Dutch authorities to provide more information on that 
issue. 

131. The Commission is also not sure whether the aid is only 
used to cover costs related to the restoration of viability. It 
is the Commission's understanding that the new ABN 
Amro Group wants to redevelop a number of activities, 
which do no longer exist in ABN Amro N or in FBN as 
they remain respectively with the ABN Amro R (now 
owned by RBS) and with other parts of the former 
Fortis Holding (i.e. Fortis Bank Belgium (currently 
owned by BNP Paribas) or Fortis Holding which groups 
a number of insurance assets). Apparently the new group 
does not exclude small add-on acquisitions, for instance to 
rebuild an international network. In this regard, the 
Commission would refer to paragraph (23) of the Restruc
turing Communication. State aid cannot be used to 
finance market-distorting activities not linked to the 
restructuring process. Acquisitions or new investments 
cannot be financed through State aid unless this is 
essential for restoring an undertaking's viability. It seems 
therefore necessary that the Dutch authorities provide a 
detailed list of activities that ABN Amro Group expects to 
rebuild internally or to acquire in the framework of the 
restructuring plan and that it precisely justifies why these 
activities are necessary for the restoration of viability. At 
this stage, it seems that the Dutch authorities should 
commit that the bank will not make any acquisition 
other than acquisitions aiming at rebuilding those 
activities which are identified in that list as necessary for 
restoring viability. 

Measures limiting distortions of competition 

132. Paragraph 28 of the Restructuring Communication 
indicates the type of distortion of competition which 
may occur when State aid is provided in order to 
support financial stability in times of systemic crisis: 
“Where banks compete on the merits of their products 
and services, those which accumulate excessive risk and/or 
rely on unsustainable business models will ultimately lose 
market share and, possibly, exit the market while more 
efficient competitors expand on or enter the markets 
concerned. State aid prolongs past distortions of 
competition created by excessive risk-taking and unsus
tainable business models by artificially supporting the 
market power of beneficiaries. In this way it may create 
a moral hazard for the beneficiaries, while weakening the 
incentives for non-beneficiaries to compete, invest and 
innovate.” 

133. As explained in the decision of 3 December 2008, the 
difficulties of Fortis Holding and Fortis Bank S.A. followed 
from excessive risk taking in two well-identified areas: (i) 
Fortis Bank S.A. invested a large amount of money in 
structured credit and (ii) Fortis Holding decided to 
purchase ABN Amro N at a very high price. As 
described in paragraph 28 of the Restructuring Communi
cation, such banks accumulating excessive risk should 
normally lose market share and possibly exit the 
market. State aid granted to rescue such banks frustrate
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that normal functional of the market and create a moral 
hazard. In order to authorise aid to such banks, the 
Commission therefore requires a significant reduction of 
the market presence of the beneficiary. In this respect, the 
Commission observes that Fortis Holding has been cut 
into four: the Belgian and international insurance assets 
are still part of the listed Fortis Holding; Fortis Bank S.A. 
and GBL have been acquired by BNP Paribas; the Dutch 
State acquired FBN (including ABN Amro N); and the 
Dutch also acquired the insurance activities ( 36 ). In other 
words, Fortis Holding has been split in smaller entities 
and Fortis Bank S.A. itself has been cut into two parts. 
In its decisions of 3 December 2008 and 12 May 2009, 
the Commission observed on that basis and on the basis 
of other commitments that sufficient measures had been 
implemented to limit the distortion of competition 
created by the aid to Fortis Holding and Fortis Bank S.A. 

134. The Commission observes that the measures in favour of 
FBN and ABN Amro N assessed in the present decision 
have specific features which differ from other restruc
turing cases it had to deal with during the current crisis, 
including the aforementioned aid to Fortis Bank S.A. and 
Fortis Holding. In the present case, FBN and ABN Amro N 
do not need State aid because they took wrong 
management decisions, i.e. the need for State aid does 
not stem for instance from the accumulation of 
excessive risks in their investments or in their lending 
policy, or because they had undertaken an unsustainable 
pricing policy. As indicated above, the difficulty of Fortis 
Holding and Fortis Bank S.A did not stem from risky 
lending or pricing policies in the retail banking, private 
banking or commercial banking activities, which were on 
the contrary profitable units (in other words, the activities 
of FBN and ABN Amro N were not at the basis of the 
problems of Fortis Holding and Fortis Bank S.A.). 

135. The need for State aid stems from the fact that, when 
separated from Fortis Bank S.A., these business units 
had a small capital base and could therefore not finance 
their separation costs and the costs related to the merger 
(merger remedies and integration costs). As indicated 
above, these investments will preserve and increase the 
value of the banks. In other words, they are rational 
from a financial point of view, as is confirmed by the 
fact that Fortis Bank S.A. intended to incur all these 
costs, which is a factor that the Commission should 
take into account when establishing the appropriate 
form of measures limiting distortions of competition. 

136. It cannot therefore be said that the aid “prolongs past 
distortions of competition created by excessive risk- 
taking and unsustainable business model”. Similarly, it 
does not “create moral hazard for the beneficiaries” 
since the beneficiaries (FBN and ABN Amro N) did not 
take excessive risk in the past. Consequently, the 
Commission considers that the aid to FBN and ABN 
Amro N is significantly less distortive than the aid 
approved in favour of financial institutions which had 
accumulated excessive risks. Since these banks did not 
take excessive risks and since the aid is necessary only 

to finance costs which are rational to incur in order to 
preserve and increase the value of these entities, the 
Commission considers on the basis of the information 
on the aid measures submitted at this stage that further 
divestitures for FBN or ABN Amro N (or from the entity 
which will result from their merger) are unlikely to be 
necessary. 

137. However, it needs to be ensured that the aid is not used 
by FBN and ABN Amro N to grow at the expense of 
competitors, for instance by implementing an unsus
tainable pricing policy or by acquiring other financial 
institutions. In that case, the aid would “weaken the 
incentives for non-beneficiaries to compete, invest and 
innovate” and could undermine “incentives for cross- 
border activities” by discouraging entry in the Dutch 
market. 

138. Accordingly, it seems that behavioural measures to limit 
distortions of competition should be introduced. The 
Restructuring Communication (paragraph 44 states 
clearly that State aid should not be used to offer rates 
or conditions that cannot be matched by other 
competitors. In other words, it seems advisable to 
respect a price leadership commitment also in the restruc
turing phase (i.e. also after 31 July 2010). It is also clear 
that State aid should not be used to acquire competing 
businesses (paragraph 40). 

139. Moreover, given the repeated and massive intervention of 
the Dutch State in favour of Fortis Bank S.A., FBN and 
ABN Amro N, the public, and depositors in particular, 
might consider that the State will intervene again if 
further difficulties occur. Consumers might perceive the 
new entity ABN Amro Group to be a very safe bank, 
which might make it easier for the group to collect 
deposits. The Dutch government apparently wants to 
end this distortion of competition by selling the group 
to private investors as soon as this is practically feasible. 
The Dutch authorities have however not yet provided 
details on their exit strategy. 

Conclusion on the compatibility under the Restructuring 
Communication 

140. The Commission doubts at this stage that the aid 
measures and the restructuring plan fulfil all the 
conditions laid down in the Restructuring Communi
cation. The Dutch authorities are invited to present an 
updated plan which addresses the issues raised in this 
decision. 

4.3. Compatibility of the alleged aid measures as 
rescue aid 

141. When assessing the measures as rescue aid, it needs to be 
verified whether they comply with the general principle of 
appropriateness, necessity and proportionality. In 
particular, paragraph 15 of the Banking Communication 
indicates that all support measures have to be: 

— well-targeted in order to be able to achieve effectively 
the objective of remedying a serious disturbance in the 
economy,
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— proportionate to the challenge faced, not going 
beyond what is required to attain this effect, and 

— designed in such a way as to minimise negative spill- 
over effects on competitors, other sectors and other 
Member States. 

142. The Commission considers the aid to be well targeted. 
These measures are intrinsically linked to specific 
problems arising during the demerger process of ABN 
Amro N and FBN from their respective parent 
companies and their subsequent merger. Without the 
aid, these operations can not be effectuated. The 
demerger of FBN from Fortis Holding was part of the 
rescue operation of the Fortis Holding approved by 
decision of 3 December 2008. The demerger of ABN 
Amro N from ABN Amro Holding was already 
committed by Fortis Holding in the CSA in 2007 and 
the Dutch State, which took the place of Fortis Holding 
in the CSA, had no possibility to reverse this decision. The 
CSA obliges the consortium partners to take the measures 
needed to pursue the split of ABN Amro Holding in three 
parts. As regards the decision of the Dutch State to merge 
FBN and ABN Amro N, the Commission observes that the 
intention of Fortis Holding announced in 2007 when 
taking over ABN Amro N was to merge it with FBN. 
This illustrates that this integration is rational from an 
economic point of view. 

143. As regards limitation of the aid to the minimum 
necessary, the Commission considers that the current 
measures are strictly necessary to spin off ABN Amro N 
and pursue the merger. The Commission understands that 
there are a number of measures which might have a 
temporary character (e.g. Capital Protection Instrument 
and buffer of 500 million and part of the HBU-related 
State aid). The Commission accepts that the current 
measures are the minimum necessary to enable the 
demerger, but this does not prejudge the position that 
the Commission will take after 31 July 2010 on the 
issue of whether the aid is the minimum necessary in 
the restructuring phase and for instance whether it 
should not be reimbursed when synergies will translate 
into increased profits. 

144. State aid should not lead to undue distortions of 
competition. The Commission believes that safeguards 
against possible abuses and distortions of competition 
are necessary. The Commission notes that FBN and 
ABN Amro have repeatedly received State support in 
the past few months and that the total amount of State 
measures has become large (i.e. EUR 6,89 billion). In this 
context, it needs to be ensured that the banks are not 
using the State support to grow at the expense of 
competitors ( 37 ). Against this background, a price 
leadership clause seems warranted. The Commission has 
noted that ABN Amro N and FBN have taken the 
commitment to respect the following restrictions in 
terms of their pricing policy. ABN Amro N and FBN 
committed to a price leadership clause which implies 

that they will not be the market leader in a large number 
of products. A monitoring trustee will monitor whether 
the companies involved comply with these commitments. 
Moreover, the company has agreed to make a best effort 
to achieve the projections (including projected net interest 
revenues as presented to the Commission in the restruc
turing plan) ( 38 ). This should ensure that the bank does 
not implement unsustainable pricing policy at the expense 
of competitors, since the financial projections of the 
restructuring plan indicate an increasing net interest 
margin over time. 

CONCLUSION 

145. The Commission observes that the State measures are 
immediately necessary to allow the separation of FBN 
and ABN from their respective mother company. If this 
is not done, the Dutch State would be subject to high 
litigation risk from the consortium members, which are 
already complaining about the multiple delays. Above all, 
prolonging the current transition period, which has 
already been long, is destabilising for ABN Amro N and 
FBN. It is, therefore, urgent to separate these banks from 
their mother companies and to clarify their structure, in 
order to allow these banks to fulfil their important role of 
financing of the Dutch economy. The Commission 
therefore considers that the measures A, B1, B2, B3, B4, 
B5, C, D and E can be allowed as temporary rescue aid 
until 31 July 2010 on the basis of Article 107(3)(b) TFEU. 

5. DECISION 

In the light of the foregoing considerations, the Commission, 
acting under the procedure laid down in Article 108(2) TFEU, 
requests the Netherlands to submit its comments and to provide 
all such information as may help to assess the measures, within 
one month of the date of receipt of this letter. It requests your 
authorities to forward a copy of this letter to the potential 
recipient of the aid immediately.
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( 38 ) Fortis Bank Nederland and ABN AMRO Bank (N-Share, ABN 
AMRO NL) and in future the relevant legal entity which will 
control both banks after their proposed concentration (the Bank) 
will each commit to the following behavioural constraints. 
[…]. 
4. Monitoring Trustee 
The Bank shall preselect, in consultation with the Dutch State, and 
the Bank and the Dutch State shall appoint, subject to European 
Commission’s approval, a trustee in charge of the overall task of 
monitoring and ensuring, under European Commission’s 
instructions, compliance with the commitment set out under 1 
(the “Monitoring Trustee”). 
For that purpose the Bank shall invite two parties for preselection. 
The Bank will submit the selected Monitoring Trustee to the 
European Commission for approval, no later than one month 
from the decision date. The Monitoring Trustee shall be 
appointed within one week of the European Commission's 
approval in accordance with the mandate approved by the 
European Commission and shall report to the European 
Commission as to the Bank's compliance with the Commitments 
at least once every two months from the decision date. 
The Bank shall provide and cause its advisors to provide to the 
Monitoring Trustee all such cooperation, assistance and information 
as it may reasonably require to perform its tasks, including the 
possibility to appoint advisors. The Monitoring Trustee shall be 
remunerated by the Bank, in a way that does not impede the 
independent and effective fulfilment of its mandate.



The Commission regrets that the Netherlands have put into 
force the measures subject to the NN 2/10, in breach of 
Article 108(3) TFEU. 

The Commission has come to the conclusion that the measures 
which the Dutch authorities granted and intend to grant in the 
framework of the demerger of ABN Amro N and FBN and in 
the framework of their merger (measures A, B1, B2, B3, B4, B5, 
C, D and E) are compatible with the internal market until 
31 July 2010 as temporary rescue aid pursuant to Article 
107(3)(b) TFEU. 

The Netherlands have exceptionally accepted to receive the text 
of this Decision only in English. 

The Commission would draw your attention to Article 14 of 
Council Regulation (EC) No 659/1999, which provides that all 
unlawful aid may be recovered from the recipient. 

The Commission warns the Netherlands that it will inform 
interested parties by publishing this letter and a meaningful 
summary of it in the Official Journal of the European Union. It 
will also inform interested parties in the EFTA countries which 
are signatories to the EEA Agreement, by publication of a notice 
in the EEA Supplement to the Official Journal of the European 
Union and will inform the EFTA Surveillance Authority by 
sending a copy of this letter. All such interested parties will 
be invited to submit their comments within one month of 
the date of such publication.»
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OUTROS ACTOS 

COMISSÃO EUROPEIA 

Publicação de um pedido de registo em conformidade com o artigo 6. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 510/2006 relativo à protecção das indicações geográficas e denominações de origem dos 

produtos agrícolas e dos géneros alimentícios 

(2010/C 95/08) 

A presente publicação confere um direito de oposição nos termos do artigo 7. o do Regulamento (CE) 
n. o 510/2006 ( 1 ). As declarações de oposição devem dar entrada na Comissão no prazo de seis meses a 
contar da data da presente publicação. 

DOCUMENTO ÚNICO 

REGULAMENTO (CE) N. o 510/2006 DO CONSELHO 

«SALZWEDELER BAUMKUCHEN» 

N. o CE: DE-PGI-0005-0733-15.12.2008 

IGP ( X ) DOP ( ) 

1. Nome: 

«Salzwedeler Baumkuchen» 

2. Estado-Membro ou país terceiro: 

Alemanha 

3. Descrição do produto agrícola ou género alimentício: 

3.1. Tipo de produto: 

Classe 2.4. Produtos de padaria, de pastelaria, de confeitaria ou da indústria de bolachas e biscoitos 

3.2. Descrição do produto correspondente à denominação indicada no ponto 1: 

Bolo redondo constituído por camadas individuais irregulares e um anel igualmente irregular. Uma das 
características do «Salzwedeler Baumkuchen» consiste no conjunto de camadas, que conferem à secção 
do bolo a aparência de «três anéis». Uma unidade pode atingir 90 cm de altura e até 40 cm de 
diâmetro. O bolo apresenta um anel interior ao longo do eixo longitudinal, podendo o diâmetro da 
cavidade atingir 20 cm. Uma unidade pesa entre 2 kg e 5 kg. 

Habitualmente, o «Salzwedeler Baumkuchen» não é servido inteiro, mas sim cortado em anéis de 5 cm 
a 50 cm de altura e 200 g a 4 000 g de peso. O peso mais comum varia entre 300 g e 500 g. O 
«Baumkuchenspitzen» pode ainda apresentar-se em porções trapezoidais macias, de aproximadamente 4 
cm de comprimento e 1 cm de espessura.
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O «Baumkuchen» recebe diferentes designações, consoante as suas diferentes coberturas. Ou seja: 

— «Baumkuchen» com cobertura glaceada 

— «Baumkuchen» com cobertura de chocolate preto 

— «Baumkuchen» com cobertura de chocolate branco 

— «Baumkuchen» com cobertura de chocolate de leite 

— «Baumkuchenspitzen» com cobertura de chocolate (preto, de leite ou branco) 

C o m p o s i ç ã o 

1 kg de manteiga ou de concentrado de manteiga, 1 kg de farinha, fécula de trigo, amido de trigo ou 
de milho na quantidade adequada 

0,8 kg a 1 kg de gema de ovo ou a quantidade equivalente de gemas de ovo individuais 

0,8 kg a 1 kg de clara de ovo ou a quantidade equivalente de claras de ovo individuais 

0,8 kg a 1 kg de açúcar 

Aromas naturais (habituais) 

Doce de alperce (facultativo) 

Cobertura de açúcar (glaceado) ou de chocolate 

Sem conservantes 

Sem fermento nem agentes de fermentação. 

Com base nas quantidades que precedem produz-se uma unidade com peso aproximado de 3,5 kg a 
4 kg. 

C r i t é r i o s d e q u a l i d a d e 

Aspecto exterior: Forma atraente, ligeiramente dentada (com excepção dos «Baumkuchenspitzen»), 
regular, bem repartida, brilhante, com cobertura de açúcar ou outra 

Forma («Baumkuchen» inteiro): Entre 60 cm e 90 cm de comprimento, 12 cm a 40 cm de diâmetro 
exterior, 6 cm a 20 cm de diâmetro interior 

Cobertura: Cobertura de açúcar (glaceado), de chocolate preto, chocolate de leite ou chocolate branco 

Cor: Entre branco e amarelado ou castanho-claro e castanho-escuro, consoante a cobertura 

Consistência: Textura homogénea esponjosa, de migalhas leves e húmidas 

Aspecto interior: Camadas castanho-douradas homogéneas, de tamanho regular 

3.3. Matérias-primas (unicamente para os produtos transformados): 

— 

3.4. Alimentos para animais (unicamente para os produtos de origem animal): 

—
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3.5. Fases específicas da produção que devem ter lugar na área geográfica identificada: 

O «Salzwedeler Baumkuchen» é obrigatoriamente confeccionado na íntegra na área geográfica identi
ficada. 

3.6. Regras específicas relativas à fatiagem, ralagem, acondicionamento, etc.: 

— 

3.7. Regras específicas relativas à rotulagem: 

O rótulo de venda ostenta obrigatoriamente os ingredientes, o peso e a identificação do produtor, com 
código postal, localidade e nome da rua. 

3.8. Delimitação concisa da área geográfica: 

A área geográfica abrange a cidade de Salzwedel, no perímetro definido em 2006. 

4. Relação com a área geográfica: 

4.1. Especificidade da área geográfica: 

Em 1807, Johann Andreas Schernikow, confeiteiro, anotou uma receita de «Baumkuchen», cuja técnica 
e ingredientes continuam a constituir a base da produção do «Baumkuchen» tal como produzido pela 
primeira fábrica de «Salzwedeler Baumkuchen». Por volta de 1812, a cidade de Salzwedel concedeu 
direitos civis a Schernikow. 

Segundo documentos publicados na primeira metade do século XIX, em Salzwedel eram confecciona
dos bolos tubulares em forma de tronco. O «Baumkuchen» de Salzwedel é mencionado pela primeira 
vez em registos, em 1843. 

Com o desenvolvimento da industrialização, na segunda metade do século XIX, desenvolveu-se tam
bém a classe média abastada que tinha meios para se oferecer requintes culinários de outras regiões. 
Um grupo empreendedor de padeiros e confeiteiros de Salzwedel agarrou a oportunidade e, com base 
na experiência local de produção deste bolo, começou a confeccioná-lo para o expedir para mais longe 
(Berlim, Hannover, Alemanha central e mesmo Viena e S. Petersburgo). Começou assim uma tal 
produção de «Baumkuchen» que o «Salzwedeler Baumkuchen» se tornou conhecido em toda a Alema
nha e além-fronteiras. Muito embora não se disponha de uma fonte de informação fidedigna, nenhuma 
cidade alemã poderia ter produzido tanto «Baumkuchen» como Salzwedel desde o final do século XIX 
até à Primeira Guerra Mundial e no período entre Guerras. Grande parte da produção destinava-se a 
consumo externo, com 80 % a 90 % expedida para longe. 

Os próprios consumidores consideravam o «Salzwedeler Baumkuchen» um produto especial que só 
podia provir da cidade de Salzwedel e que diferia bastante de três bolos de outras regiões, dadas as suas 
qualidades especiais, baseadas no método de produção e na confecção/composição. 

Interrompida entre Guerras, a produção foi lentamente retomada após a II Guerra Mundial. A expe
riência dos produtores e os longos anos de tradição em Salzwedel permitiram que o «Salzwedeler 
Baumkuchen» reconquistasse a sua reputação especial, apesar da expropriação do seu maior produtor, 
em 1958. Se se excluir a falta de recursos, que obrigou à substituição de parte da manteiga por 
margarina, os ingredientes e o método de produção mantiveram-se inalterados. Tal como antigamente, 
o «Baumkuchen» voltou a ser fabricado sobretudo para exportação. Sob a designação de «Salzwedeler 
Baumkuchen», foram exportados, sobretudo para os países ocidentais, dezenas de milhares de bolos. 

4.2. Especificidade do produto: 

O «Salzwedeler Baumkuchen» é uma especialidade regional de pastelaria, de longa tradição, especial
mente prezado pelo consumidor e conhecido muito além da região de Salzwedel.
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O «Baumkuchen» é produzido em Salzwedel há quase 200 anos, sendo vendido em toda a Alemanha e 
além-fronteiras desde a segunda metade do século XIX [cf. Deutschland Spezialitätenküche (especialidades 
da cozinha alemã), publicado por Christine Metzger, 1999, p. 46]. Os ingredientes que o compõem e a 
produção são muito onerosos, tornando-o um produto de luxo. O método de produção era idêntico 
em todas as empresas: o «Baumkuchen» é uma espécie de bolo às camadas cozido em forno aberto. A 
massa é aplicada com uma concha, camada por camada, sobre um espeto rotativo. Os principais 
ingredientes da receita eram também os mesmos em todas as empresas. 

É um bolo que continua a ser apreciado em ocasiões especiais, como o Natal, a Páscoa e os dias de 
aniversário. A elevada qualidade dos seus ingredientes determinou que a sua produção fosse interrom
pida em tempo de guerra (entre 1914 e 1918 e entre 1939 e 1948). 

Os ingredientes e o método de produção não se alteraram em cerca de 150 anos. Os conservantes, a 
pasteurização e a ultracongelação continuam a ser proscritos, pelo que o «Salzwedeler Baumkuchen» é 
um produto fresco. 

Em 1883, Dietrichs e Parisius escreveram (in «Bilder aus der Altmark», Verlag J. F. Richter, Hamburgo) 
que os apreciadores de guloseimas preferiam o «Salzwedeler Baumkuchen» a outros bolos com a 
mesma designação e doutras proveniências, acrescentando que aquele «estava lançado» para adquirir 
fama mundial. Já naquela altura, milhares de caixas com a delícia doce e saborosa que era o bolo de 
Salzwedel saíam das padarias para os Correios, prontas a serem enviadas e apreciadas, não só para toda 
a Alemanha, mas também, muitas vezes, para a Rússia e a América. 

Num artigo intitulado «Was weiß man vom Salzwedeler Baumkuchen?» (O que é que sabemos sobre o 
«Salzwedeler Baumkuchen»?) na publicação especial «100 Jahre Salzwedeler Wochenblatt» (1932, p. 
113), pode ler-se o seguinte: 

«Se disser a alguém que é de Salzwedel, 99 vezes em cem vai ouvir “Ah! Então é da terra do 
Baumkuchen!”». 

A tradição ininterrompida e a boa reputação da especialidade podem igualmente constatar-se no 
resultado do inquérito sobre a comercialização do «Salzwedeler Baumkuchen», realizado na «semana 
verde internacional» de Berlim, em 2005. Das 500 pessoas interrogadas, 60,6 % já tinham ouvido falar 
ou tinham lido o nome «Salzwedeler Baumkuchen» e 92 % deste grupo pensava tratar-se de um 
produto exclusivo de Salzwedel. 81 % do mesmo grupo considerava a origem importante para a 
decisão de compra. 

O «Salzwedeler Baumkuchen» faz parte da tradição/hábito regional há cerca de um século. Há canções e 
poemas sobre o «Baumkuchen», o qual ocupa lugar de destaque nos desfiles regionais. Hoje, o «Baum
kuchen» é uma atracção turística importante, sendo possível assistir à sua confecção em algumas 
padarias. Desde 2004 que se realiza anualmente uma festa que lhe é dedicada, com a eleição da rainha 
do «Baumkuchen». 

Os guias de viagem alemães (cf. Baedecker Deutschland, 1998, p. 98) e a publicidade apresentam 
também o «Salzwedeler Baumkuchen» como especialidade tradicional da cidade de Salzwedel. 

4.3. Relação causal entre a área geográfica e a qualidade ou características do produto (para as DOP) ou uma 
determinada qualidade, a reputação ou outras características do produto (para as IGP): 

A veneração de que o «Salzwedeler Baumkuchen» é alvo baseia-se sobretudo na longa tradição de 
confecção do produto na cidade de Salzwedel, na especialização que se desenvolveu em torno do 
processo e na elevada qualidade do produto, aliados aos laços indissociáveis com a vida cultural da 
cidade, também conhecida por cidade do «Baumkuchen» [cf. «Deutschland Spezialitätenküche» (espe
cialidades da cozinha alemã), loc. cit.]. O «Salzwedeler Baumkuchen» é, por conseguinte, uma especia
lidade regional, cuja reputação se baseia essencialmente na íntima relação com o seu local de origem, 
Salzwedel.
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Referência à publicação do caderno de especificações: 

Especificações publicadas na íntegra em: 

Markenblatt Vol. 28 de 11.7.2008, Parte 7a-aa, p. 42842 

(http://publikationen.dpma.de/DPMApublikationen/dld_gd_file.do?id=581)
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Publicação de um pedido de registo em conformidade com o n. o 2 do artigo 8. o do Regulamento 
(CE) n. o 509/2006 do Conselho relativo às especialidades tradicionais garantidas dos produtos 

agrícolas e dos géneros alimentícios 

(2010/C 95/09) 

A presente publicação confere um direito de oposição ao pedido nos termos do artigo 9. o do Regulamento 
(CE) n. o 509/2006 do Conselho ( 1 ). As declarações de oposição devem dar entrada na Comissão no prazo 
de seis meses a contar da data da presente publicação. 

PEDIDO DE REGISTO DE ESPECIALIDADE TRADICIONAL GARANTIDA (ETG) 

REGULAMENTO (CE) N. o 509/2006 DO CONSELHO 

«SPIŠSKÉ PÁRKY» 

N. o CE: SK-TSG-0007-0051-18.01.2007 

1. Nome e endereço do agrupamento: 

Nome: Slovenský zväz spracovateľov mäsa 
Endereço: Kukučínova 22 

831 03 Bratislava 
SLOVENSKO/SLOVAKIA 

Tel. +421 255565162 
Fax +421 255565162 
E-mail: slovmaso@slovmaso.sk 

Nome: Český svaz zpracovatelů masa 
Endereço: Libušská 319 

142 00 Praha 4 – Písnice 
ČESKÁ REPUBLIKA 

Tel. +420 244092404 
Fax +420 244092405 
E-mail: reditel@cszm.cz 

2. Estado-Membro ou país terceiro: 

República Eslovaca 

República Checa 

3. Caderno de especificações: 

3.1. Denominação a registar: 

«Spišské párky» (em eslovaco e em checo). 

3.2. A denominação: 

É específica por si mesma 

 Exprime a especificidade do produto agrícola ou do género alimentício 

A denominação «Spišské párky» é específica por si mesma porque se encontra estabelecida e é co
nhecida quer na Eslováquia quer na República Checa, detém longa tradição e uma boa reputação e 
designa «párky» de um tipo específico. 

3.3. Reserva da denominação ao abrigo do n. o 2 do artigo 13. o do Regulamento (CE) n. o 509/2006: 

Registo com reserva da denominação 

 Registo sem reserva da denominação
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3.4. Tipo de produto: 

Classe 1.2. Produtos à base de carne (aquecidos, salgados, fumados, etc.). 

3.5. Descrição do produto agrícola ou género alimentício cuja denominação consta do ponto 3.1: 

O «Spišské párky» é enchido em tripa de carneiro, de 24 mm de diâmetro, sendo as unidades divididas 
entre si por torção. Cada unidade de enchido pesa cerca de 50 g. Apresenta cor típica rosa-averme
lhado, devida ao condimento com paprica e possui sabor ligeiramente picante. 

C a r a c t e r í s t i c a s f í s i c a s 

Cordão de vários metros, intervalado por torção. 

C a r a c t e r í s t i c a s q u í m i c a s 

Teor de gordura: máx. 24 % ± 4 %; 

Teor de sal: máx. 2 % ± 0,4 %; 

Teor (líquido) de proteína muscular: 10 %, no mínimo, em peso. 

C a r a c t e r í s t i c a s o r g a n o l é p t i c a s 

— Aspecto e cor exteriores: o produto apresenta-se em cordão, em invólucro de tripa de carneiro com 
24 mm de diâmetro (máximo), separado por torção da tripa de modo a formar elos individuais, de 
superfície lisa ou ligeiramente enrugada, de cor castanho-alaranjada, entre brilhante e fosca; 

— Aspecto e cor da secção: vermelho-rosado ao corte, devido à paprica; aceita-se a presença de 
pequenas partículas de colagénio; 

— Odor e paladar: cheiro agradável a fumado fresco, ligeiramente picante, equilibradamente salgado, 
suculento quando aquecido; 

— Consistência: entre macio e compacto. 

3.6. Descrição do método de produção do produto agrícola ou género alimentício cuja denominação consta 
do ponto 3.1: 

Ingredientes utilizados na produção do «Spišské párky»: carne de vaca, fresca, com 10 %, no máximo, 
de teor de gordura, carne de porco fresca, com 10 %, no máximo, de teor de gordura, carne de porco 
fresca, com 50 %, no máximo, de teor de gordura, courato, água, mistura de nitritos, paprica doce 
moída (100 ASTA), paprica picante moída, polifosfatos E 450 e E 451 (3 g/kg, expressos em P 2 O 5 ), 
ácido ascórbico E 300 (0,5 g/kg), e invólucro de tripa de carneiro. 

100 kg de produto acabado contêm: 

— Carne de vaca, com 10 %, no máximo, de teor de gordura: 21,2 kg 

— Carne de porco, com 10 %, no máximo, de teor de gordura: 21,0 kg 

— Carne de porco, com 50 %, no máximo, de teor de gordura: 38,0 kg 

— Courato: 12,0 kg 

— Água: 21,0 kg 

— Mistura de nitritos (para salgar a carne): 2,1 kg 

— Paprica doce moída (100 ASTA): 0,62 kg 

— Paprica picante moída: 0,62 kg 

— Polifosfatos (E 450 e E 451): 0,30 kg 

— Ácido ascórbico (E 300): 0,05 kg 

— Invólucro — tripa de carneiro.
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P r e p a r a ç ã o 

Corta-se a carne de vaca e de porco em pedaços e pica-se finamente numa trituradora ou corta-se à 
máquina, em pedacinhos miúdos. Acrescenta-se o courato e trabalham-se os ingredientes até formarem 
uma pasta lisa e homogénea. Seguidamente, acrescenta-se uma mistura de paprica moída (paprica doce 
e paprica picante) e de nitratos, bem como os aditivos (polifosfatos E 450 e E 451 e ácido ascórbico 
E 300). Enche-se tripa de carneiro (de 24 mm, no máximo, de diâmetro) com a mistura. As unidades 
de enchido são separadas por torção, de modo a que cada uma pese cerca de 50 g. O produto acabado, 
que apresenta a forma de cordão, é suspenso em varas colocadas numa câmara de fumagem, na qual o 
produto é seco e fumado. A fumagem ocorre á temperatura máxima de 68 °C, durante 45 minutos, no 
máximo. O produto fumado é seguidamente submetido à temperatura de 71-76 °C até o interior 
atingir 70 °C. Esta temperatura tem de se manter no interior do produto durante 10 minutos, no 
mínimo. Decorrida esta etapa, o produto é aspergido com água fria e submetido a arrefecimento lento 
até a temperatura interior atingir + 4 °C. 

3.7. Especificidade do produto agrícola ou género alimentício: 

Determinantes do carácter específico do «Spišské párky»: 

— Composição e proporções dos ingredientes e condimentos utilizados; 

— Consistência lisa e homogénea da massa; 

— Utilização de tripa de carneiro; 

— Propriedades físico-químicas e organolépticas. 

C o m p o s i ç ã o e p r o p o r ç õ e s d o s i n g r e d i e n t e s e c o n d i m e n t o s u t i l i z a d o s e 
c o n s i s t ê n c i a l i s a d a m a s s a h o m o g é n e a 

O carácter específico do «Spišské párky» deve-se aos ingredientes utilizados segundo uma receita antiga, 
a saber: carne de vaca e de porco e courato, trabalhados até obtenção de uma massa homogénea e lisa 
que a diferencia claramente da de outro enchido. A utilização de uma mistura de paprica doce e 
paprica picante moídas, tal como indicado na receita, é igualmente uma especificidade distintiva. 

U t i l i z a ç ã o d e i n v ó l u c r o s d e t r i p a d e c a r n e i r o 

É graças à utilização deste tipo de invólucro que o «Spišské párky» se distingue visualmente de outro 
enchido. 

P r o p r i e d a d e s f í s i c o - q u í m i c a s e o r g a n o l é p t i c a s 

O respeito de todas as fases de produção previstas nas especificações garante o cheiro e sabor únicos 
do produto. 

O aquecimento do produto na fase de produção é outra das suas características distintivas. A água em 
que o produto é imerso não pode entrar em ebulição, pois o invólucro natural poderia rebentar. Caso 
tal acontecesse, o produto poderia perder a sua suculência característica. Ora a suculência que mantém 
após a imersão em água quente é justamente uma das características distintivas do «Spišské párky», 
juntamente com o sabor picante subtil da paprica. A precisão da definição das proporções dos 
ingredientes de fabrico do «Spišské párky» é o que determina o estalido produzido quando se parte 
ou trinca o produto, e que o distingue de outros tipos de enchido. 

3.8. Carácter tradicional do produto agrícola ou género alimentício: 

A produção de «Spišské párky» na Eslováquia tem mais de um século. Foi registada pela primeira vez 
quando um açougueiro de Spišské Podhradie, Štefan Varsányi, tirou partido das visitas frequentes da 
nobreza húngara às grandes feiras que se realizavam em torno do castelo de Spiš. Aí começou a vender
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«Spišské párky», como atracção especial. A sua receita, com base numa mistura equilibrada de condi
mentos com paprica picante e paprica doce, foi um êxito incontestável, pois em pouco tempo estava a 
vender o produto para a Hungria e a Polónia. 

A exportação de «Spišské párky» foi facilitada, nomeadamente, pela construção do caminho-de-ferro 
Košice-Bohumín, com um ramal para Spišské Vlachy e Spišské Podhradie. De manhã cedo, o enchido 
era embalado em caixas especiais e enviado de Spišské Podhradie no comboio da manhã; à hora do 
almoço, estava pronto a ser saboreado pelos bons apreciadores de comida de Budapeste (František 
Žifčák — Kronika mesta Spišské Podhradie slovom i obrazom, Mesto Spišské Podhradie, 1988). 

O conhecido escritor eslovaco Emo Bohúň refere a sua experiência: «O “Spišské párky” era um malan
drinho a pedi-las. Não se podia comer com garfo e faca nem partir como qualquer outro enchido do mesmo 
género [viršle]. Tinha de se pegar nele, metê-lo na boca, apertar bem os lábios a toda a volta e só depois trincar. 
Lá dentro estava cheio de molho de uma infusão de paprica e carne suculenta e se se tivesse partido ou cortado ou 
espetado um garfo, todo aquele molho vermelho teria disparado a cem metros de distância em todas as direcções. 
Teria sido bem útil aos bombeiros, em vez das mangueiras e extintores» (Žáry, Štefan: Zlatoústi rozprávači. 
Bratislava: Slovenský spisovateľ, 1984). 

Além de Štefan Varsányi, até 1938, entre os produtores de «Spišské párky» podem citar-se Grieger e 
Blaško, em Spišské Podhradie, Slavkovský, em Spišské Vlachy, e Schretter, Schmiedt, Patrilla e Lešňák, 
em Levoča. Na década de 1940, em Spišské Podhradie, realizavam-se «feiras de suínos» com alguma 
fama, às quintas-feiras, sendo hábito, quando o negócio tinha sido bom, que vendedores e compradores 
se juntassem à volta da mesa, nas tascas que eram propriedade dos açougueiros que preparavam carnes 
fumadas, e pedissem «viršle», nome por que era então conhecido o «Spišské párky». Era vendido em 
todas as estações de comboios. Assim que o comboio parava, ouvia-se bem alto o pregão: «Spišské 
pááááááááááááárky, viršle, viršličky …!» (Viršle, viršličky, spišské … SME, jornal diário, Bratislava: Petit Press, 
7 de Setembro de 1996, página 7). 

O «Spišské párky» goza de boa reputação não só na região de Spiš, em toda a Eslováquia e na 
República Checa, mas também em outros países (Viršle, viršličky, spišské … SME, jornal diário, Bratislava: 
Petit Press, 7 de Setembro de 1996, página 7). Entre os seus grandes entusiastas podem citar-se o 
Presidente T.G. Masaryk e o conde Albín Csáky, porta-voz no Parlamento da Hungria e Ministro da 
Educação e Cultura. Esta figura influente queria sempre «Spišské párky» nas suas reuniões de Gabinete, 
na Hungria (http://www.internet.sk/mediakurier/cei/44.htm). Os bares checos sempre o tiveram e con
tinuam a ter (http://www.inzine.sk/article.asp?art=4214 — Pišťanek Peter: «Ako som kupoval zámok. 
Zámockým pánom rýchlo ľahko a rýchlo», 26 de Outubro de 2000). É um produto que fazia parte 
integrante das celebrações do Dia do Trabalhador («Uprš aný Prvý máj na košickom sídlisku železiarov», 
SME, jornal diário, Bratislava: Petit Press, 2 de Maio de 1997, página 1) e de muitas feiras, como a Feira 
de Arte Popular (Trh ľudových remesiel), em Spišská Nová Ves, na qual, para além de «Spišské párky», era 
apresentado um recipiente engenhoso, embora praticamente esquecido, utilizado para o servir. Este 
recipiente, de cerâmica, possui fundo duplo para conter água a ferver e manter assim o enchido quente 
durante mais tempo («Česť spišských remeselníkov zachraňovali Košičania na stoloch», SME, jornal diário, 
Bratislava: Petit Press, 23 de Setembro de 1997, página 1). 

A seguir à Segunda Guerra Mundial, foi adoptada uma norma na República da Checoslováquia, no 
contexto da normalização e manutenção da qualidade tradicional, que determinava a composição dos 
ingredientes e definia o método de produção (Norma de qualidade TP, de 8 de Setembro de 1954, 
Ministério da Indústria Alimentar). 

Como se pode deduzir dos registos históricos, a receita de produção foi sofrendo pequenas alterações, 
com a adição de uma proporção de carne de vaca; a natureza do produto não sofreu com isso (muito 
pelo contrário, pois esta combinação de ingredientes melhorou o sabor) (ÚNK 57 72 60, 1964).
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As características que identificam o produto são a sua suculência depois de cozinhado e o sabor 
ligeiramente picante da paprica. A receita continua hoje a ser utilizada pelos produtores de «Spišské 
párky» (CSN 57 71 34, de 1977, e, posteriormente, STN 57 71 34). 

O «Spišské párky» apresenta-se tradicionalmente em invólucro natural de tripa de carneiro (açougueiro 
Štefan Varsányi, Norma de qualidade TP, de 8 de Setembro de 1954, Ministério da Indústria Alimen
tar), a qual, contrariamente a outros tipos de intestino, é muito frágil. A fama de que usufruem não se 
limita à Eslováquia e à República Checa, estendendo-se a outros países. 

3.9. Exigências mínimas e procedimentos de controlo da especificidade: 

As inspecções obrigatórias incluem o seguinte: 

— Cumprimento das proporções exactas de carne de vaca, porco e courato utilizados como ingre
dientes; na produção de «Spišské párky» é obrigatório controlar a preparação da carne de vaca e de 
porco, o que implica a selecção dos ingredientes e respectivas quantidades de acordo com a 
percentagem de gordura; 

— Controlo da adição do courato; 

— Controlo da consistência lisa e da homogeneidade da massa, efectuado visualmente e pelo tacto; 

— Respeito das proporções especificadas de paprica doce e picante moídas, de intensidade cromática 
100 ASTA; controla-se a adição da quantidade de mistura de paprica doce moída (100 ASTA) e de 
paprica picante moída, da mistura de nitritos, incluindo os aditivos (polifosfatos E 450 e E 451 e 
ácido ascórbico E 300) e da água; 

— Controlo da utilização de tripa de carneiro, com base na nota de remessa do fornecedor; 

— Controlo das propriedades organolépticas do produto acabado (aspecto e cor exteriores, aspecto e 
cor da secção, textura, cheiro e sabor); estes controlos são efectuados visualmente e por análise 
sensorial no final do processo de produção, para verificar o cumprimento das características 
previstas no ponto 3.5 do caderno de especificações; 

— Controlo das propriedades físico-químicas do produto acabado: diâmetro máximo da tripa de 
carneiro e peso de um cordão de enchido; os valores têm de corresponder aos indicados no ponto 
3.5 do caderno de especificações. 

As inspecções da estrutura de controlo ou do organismo de verificação da conformidade realizam-se 
uma vez por ano. 

4. Autoridades ou organismos que verificam a observância do caderno de especificações: 

4.1. Nome e endereço: 

Estrutura de controlo na República Eslovaca: 

Nome: BEL/NOVAMANN International, s r.o. 
Endereço: Továrenská 14 

815 71 Bratislava 
P.O. BOX 11 
820 04 Bratislava 24 
SLOVENSKO/SLOVAKIA 

Tel. +421 250213376 
E-mail: tomas.ducho@ba.bel.sk 

 Público Privado
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Nome: Štátna veterinárna a potravinová správa SR 
Endereço: Botanická 17 

842 13 Bratislava 
SLOVENSKO/SLOVAKIA 

Tel. +421 260257427 
E-mail: buchlerova@svssr.sk 

Público  Privado 

Estrutura de controlo na República Checa: 

Nome: Státní zemědělská a potravinářská inspekce 
Endereço: Kvetná 15 

603 00 Brno 
ČESKÁ REPUBLIKA 

Tel. +420 543540111 
E-mail: sekret.oklc@szpi.gov.cz 

Público  Privado 

Nome: Státní veterinární správa ČR 
Endereço: Slezská 7 

120 00 Praha 2 
ČESKÁ REPUBLIKA 

Tel. +420 227010137 
E-mail: hygi@svscr.cz 

Público  Privado 

4.2. Missões específicas da autoridade ou organismo: 

— Estrutura de controlo na Eslováquia e na República Checa; 

— A estrutura de controlo é responsável pela verificação integral das especificações.
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PROCEDIMENTOS RELATIVOS À EXECUÇÃO DA POLÍTICA DE CONCORRÊNCIA 

Comissão Europeia 

2010/C 95/07 Auxílio estatal — Países Baixos — Auxílio estatal C 11/09 [relacionado com o NN 2/10 (ex N 429/09) 
e N 19/10] — Medidas de recapitalização a favor do FBN e do grupo ABN Amro — Convite à 
apresentação de observações, nos termos do n.o 2 do artigo 108.o, do Tratado TFUE ( 1 ) . . . . . . . . . . . . 10 

OUTROS ACTOS 

Comissão Europeia 

2010/C 95/08 Publicação de um pedido de registo em conformidade com o artigo 6. o , n. o 2, do Regulamento (CE) 
n. o 510/2006 do Conselho relativo à protecção das indicações geográficas e denominações de origem 
dos produtos agrícolas e dos géneros alimentícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29 

2010/C 95/09 Publicação de um pedido de registo em conformidade com o n. o 2 do artigo 8. o do Regulamento (CE) 
n. o 509/2006 do Conselho relativo às especialidades tradicionais garantidas dos produtos agrícolas e 
dos géneros alimentícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 
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Preço das assinaturas 2010 (sem IVA, portes para expedição normal incluídos) 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 1 100 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, edição impressa + 
CD-ROM anual 

22 línguas oficiais da UE 1 200 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série L, só edição impressa 22 línguas oficiais da UE 770 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, séries L + C, CD-ROM mensal 
(cumulativo) 

22 línguas oficiais da UE 400 EUR por ano 

Suplemento do Jornal Oficial (série S), Adjudicações e Contratos 
Públicos, CD-ROM, duas edições por semana 

Multilingue: 
23 línguas oficiais da UE 

300 EUR por ano 

Jornal Oficial da União Europeia, série C — Concursos Língua(s) de acordo com o 
concurso 

50 EUR por ano 

O Jornal Oficial da União Europeia, publicado nas línguas oficiais da União Europeia, pode ser assinado em 22 
versões linguísticas. Compreende as séries L (Legislação) e C (Comunicações e Informações). 
Cada versão linguística constitui uma assinatura separada. 
Por força do Regulamento (CE) n. o 920/2005 do Conselho, publicado no Jornal Oficial L 156 de 18 de Junho 
de 2005, nos termos do qual as instituições da União Europeia não estão temporariamente vinculadas à obri- 
gação de redigir todos os seus actos em irlandês nem a proceder à sua publicação nessa língua, os Jornais 
Oficiais publicados em irlandês são comercializados à parte. 
A assinatura do Suplemento do Jornal Oficial (série S — Adjudicações e Contratos Públicos) reúne a totalidade 
das 23 versões linguísticas oficiais num CD-ROM multilingue único. 
A pedido, a assinatura do Jornal Oficial da União Europeia dá direito à recepção dos diversos anexos do Jornal 
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Oficial da União Europeia. 
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As subscrições de diversas publicações periódicas pagas, como a subscrição do Jornal Oficial da União Europeia, 
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Para mais informações sobre a União Europeia, consultar: http://europa.eu 
PT


